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Autopista Régis Bittencourt S.A.
CNPJ/ME nº 09.336.431/0001-06 – NIRE 35.300.352.335 | Companhia Aberta

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 
Autopista Régis Bittencourt S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Registro, Estado de São 
Paulo, na SP 139, nº 226, São Nicolau, CEP 11900-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 
6.404/76”), tendo em vista a presença do acionista representante da totalidade das ações de emissão 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira – Secretário: Sr. Fabio 
Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1. Deliberar sobre o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza 
Zimmer Freitas ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; 4.2. Deliberar 
sobre o pedido de renúncia do Sr. Roberto Paolini ao cargo de membro do Conselho de Administração 
da Companhia; 4.3. Deliberar sobre a eleição do Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira como novo 
membro do Conselho de Administração; e 4.4. Deliberar sobre a eleição do Sr. Álisson de Almeida 
Freire como novo membro do Conselho de Administração; 5. Deliberações: Por unanimidade, o 
acionista delibera o que segue: 5.1. Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia da Sra. Giane 
Luza Zimmer Freitas, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia, ao qual é 
outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de 
dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ela apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. 
O acionista registra seu agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, pela dedicação e pelos 
serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.2. Foi recebido e conhecido 
o pedido de renúncia da Sr. Roberto Paolini, ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, ao qual é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, 
exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado ficará arquivado 
na sede da Companhia. O acionista registra seu agradecimento ao Sr. Roberto Paolini, pela dedica-
ção e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.3. Diante das 
renúncias apresentadas, o acionista elege o Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira, brasileiro, 
casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 10.341.661-6, inscrito no CPF/MF sob o nº 
071.000.747-70, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, como novo membro do Conselho de Administração. 
O Conselheiro ora eleito toma posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, que se 
encontra devidamente arquivado na sede da Companhia, declarando, para os devidos fins de direito 
e sob as penas da lei, que (i) não está impedido de assumir o cargo para o qual foi eleito, nos termos 
do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária, aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
a torne inelegível para o cargo de administração de companhia aberta, (iii) atende ao requisito de 
reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa cargo 
em sociedade que possa ser considerado concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, 
interesse conflitante com o da Companhia. 5.4. Diante das renúncias apresentadas, o acionista elege 
o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro industrial elétrico, portador da cédula 
de identidade RG 10877414-2 IFP, inscrito no CPF/ME sob o nº 081.134.447.93, com endereço 
comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 
04.543-906, como novo membro do Conselho de Administração. O Conselheiro ora eleito toma posse 
mediante assinatura do respectivo termo de posse, que se encontra devidamente arquivado na sede 
da Companhia, declarando, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que (i) não está 
impedido de assumir o cargo para o qual foi eleito, nos termos do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 
e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária, aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que a torne inelegível para o cargo de 
administração de companhia aberta, (iii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 
3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerado 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia. 
5.5. Aprovar a lavratura desta Ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 
130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada 
por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva; 
Acionista: Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). 
Registro, 17 de agosto de 2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. Fabio Capelatto da 
Silva – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 346.704/26-1 
em 09/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Autopista Régis Bittencourt S.A.
CNPJ/ME nº 09.336.431/0001-06 – NIRE 35.300.352.335 | Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 14:00 horas, no Município de 
Registro, Estado de São Paulo, na SP 139, nº 226, São Nicolau, CEP 11.900-000. 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 2º do Artigo 11 do Estatuto Social da Auto-
pista Régis Bittencourt S.A. (“Companhia”), tendo em vista a presença da totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes 
de Oliveira – Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1. Deliberar sobre o pedido 
de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao cargo de Diretora de Assuntos Regulatórios da 
Companhia; 4.2. Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de 
Diretor de Engenharia da Companhia; 4.3. Deliberar sobre a eleição do Diretor de Assuntos Regula-
tórios; e 4.4. Deliberar sobre a eleição, em caráter interino, do Diretor de Engenharia da Companhia. 
5. Deliberações: Após análise e discussão, os conselheiros por unanimidade, deliberaram o que 
segue: 5.1. Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao 
cargo de Diretora de Assuntos Regulatórios, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, 
irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido 
de renúncia por ela apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho 
de Administração registram seu agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer Freitas pela dedicação 
e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.2. Foi recebido e 
conhecido o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor de Engenharia 
da Companhia, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, 
rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado 
ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração registram seu 
agradecimento ao Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Com-
panhia no desempenho de suas atribuições. 5.3. Eleger o Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 5.729.325-0 
SESP PR, inscrito no CPF sob o nº 003.946.319-27, com endereço comercial na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, em substituição à 
diretora egressa, para o cargo de Diretor de Assuntos Regulatórios da Companhia, para cumprir o 
restante do mandato. O Diretor de Assuntos Regulatórios ora eleito tomou posse nesta data, decla-
rando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e as regras 
constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos fins de direito, sob as penas 
da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou 
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 
§ 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de 
administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; 
(iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e 
(iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, 
nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 
147 da Lei nº 6.404/76. 5.4. Eleger o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro 
industrial elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 108.774.142 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 081.134.447.93, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, para exercer em caráter interino o cargo de 
Diretor de Engenharia da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que se estenderá até a 
realização da próxima reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a eleição de novo 
Diretor de Engenharia da Companhia, acumulando tal função com o cargo de Diretor Presidente, para 
o qual já se encontra regularmente eleito e empossado. O Diretor de Engenharia ora eleito tomou 
posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da 
Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos 
fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º 
do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§ 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.5. Autorizar a lavratura desta ata 
em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que após lida, discutida e 
achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: 
Sr. Fabio Capelatto da Silva; Conselheiros: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira, Sr. Álisson de 
Almeida Freire e Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. Registro, 17 de agosto de 2026. “Confere com a 
original lavrada em livro próprio”. Fabio Capelatto da Silva – Secretário da Mesa. Junta Comercial do 
Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 346.705/26-5 em 09/09/2026. Marina Centurion 
Dardani – Secretária Geral.

ViaPaulista S.A. 
CNPJ/ME nº 28.019.100/0001-89 – NIRE 35.300.505.051 – Companhia Aberta
Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026

1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 
ViaPaulista S.A. (“Companhia”), localizada na Rodovia Anhanguera, km 312,2, Pista Norte, Jardim 
Jóquei Clube, CEP 14079-000, no Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, CEP 14.079-
000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 
nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença dos acionistas 
representantes da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton 
Leonardo Fernandes de Oliveira Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar 
sobre o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; 4.2 Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Roberto Paolini ao cargo 
de membro do Conselho de Administração da Companhia; 4.3 Deliberar sobre a eleição do Sr. Nilton 
Leonardo Fernandes de Oliveira como novo membro do Conselho de Administração; e 4.4 Deliberar 
sobre a eleição do Sr. Álisson de Almeida Freire como novo membro do Conselho de Administração. 
5. Deliberações: Por unanimidade, o acionista delibera o que segue: 5.1 Foi recebido e conhecido o 
pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao cargo de membro do Conselho de Admi-
nistração da Companhia, ao qual é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e 
geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ela apresentado ficará 
arquivado na sede da Companhia. O acionista registra seu agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer 
Freitas, pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 
5.2 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia da Sr. Roberto Paolini, ao cargo de membro do 
Conselho de Administração da Companhia, ao qual é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, 
ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele 
apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. O acionista registra seu agradecimento ao Sr. 
Roberto Paolini, pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas 
atribuições. 5.3 Diante das renúncias apresentadas, o acionista elege o Sr. Nilton Leonardo Fernan-
des de Oliveira, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 10.341.661-6, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 071.000.747-70, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, como novo membro do Conselho 
de Administração. O Conselheiro ora eleito toma posse mediante assinatura do respectivo termo de 
posse, que se encontra devidamente arquivado na sede da Companhia, declarando, para os devidos 
fins de direito e sob as penas da lei, que (i) não está impedido de assumir o cargo para o qual foi 
eleito, nos termos do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não 
está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária, aplicada pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que a torne inelegível para o cargo de administração de companhia aberta, (iii) atende ao 
requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa 
cargo em sociedade que possa ser considerado concorrente da Companhia, e não tem, nem repre-
senta, interesse conflitante com o da Companhia. 5.4 Diante das renúncias apresentadas, o acionista 
elege o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro industrial elétrico, portador da 
cédula de identidade RG 10877414-2 IFP, inscrito no CPF/ME sob o nº 081.134.447.93, com endereço 
comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 
04.543-906, como novo membro do Conselho de Administração. O Conselheiro ora eleito toma posse 
mediante assinatura do respectivo termo de posse, que se encontra devidamente arquivado na sede 
da Companhia, declarando, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que (i) não está 
impedido de assumir o cargo para o qual foi eleito, nos termos do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 
e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária, aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que a torne inelegível para o cargo de 
administração de companhia aberta, (iii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 
3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerado 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia. 
5.5 Aprovar a lavratura desta Ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 
130, § 1º, da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada 
por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 
Acionistas: Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega) e 
Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e 
Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Ribeirão Preto, 17 de agosto de 2026. “Confere com a original lavrada 
em livro próprio” Fabio Capelatto da Silva – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 348.067/26-4 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

ViaPaulista S.A. 
CNPJ/ME nº 28.019.100/0001-89 – NIRE 35.300.505.051 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 14:00 horas no Município de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube, 
CEP 14.079-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 2º do Artigo 
11 do Estatuto Social da ViaPaulista S.A. (“Companhia”), tendo em vista a presença da totalidade dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo 
Fernandes de Oliveira Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar sobre o 
pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao cargo de Diretora de Assuntos Regulatórios 
da Companhia; 4.2 Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo 
de Diretor de Engenharia da Companhia; 4.3 Deliberar sobre a eleição do novo Diretor de Assuntos 
Regulatórios; e 4.4 Deliberar sobre a eleição, em caráter interino, do Diretor de Engenharia da Com-
panhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão, os conselheiros por unanimidade, deliberaram o 
que segue: 5.1 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao 
cargo de Diretora de Assuntos Regulatórios, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, 
irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido 
de renúncia por ela apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho 
de Administração registram seu agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer Freitas pela dedicação 
e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.2 Foi recebido e 
conhecido o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor de Engenharia 
da Companhia, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, 
rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado 
ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração registram seu 
agradecimento ao Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Com-
panhia no desempenho de suas atribuições. 5.3 Eleger o Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG nº 5.729.325-0 
SESP PR, inscrito no CPF sob o nº 003.946.319-27, com endereço comercial na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, em substituição à 
diretora egressa, para o cargo de Diretor de Assuntos Regulatórios da Companhia, para cumprir o 
restante do mandato. O Diretor de Assuntos Regulatórios ora eleito tomou posse nesta data, decla-
rando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e as regras 
constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos fins de direito, sob as penas 
da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou 
a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no 
§ 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de 
administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; 
(iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e 
(iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, 
nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 
147 da Lei nº 6.404/76. 5.4 Eleger o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro 
industrial elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 108.774.142 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 081.134.447.93, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, para exercer em caráter interino o cargo de 
Diretor de Engenharia da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que se estenderá até a 
realização da próxima reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a eleição de novo 
Diretor de Engenharia da Companhia, acumulando tal função com o cargo de Diretor Presidente, para 
o qual já se encontra regularmente eleito e empossado. O Diretor de Engenharia ora eleito tomou 
posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da 
Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos 
fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado a pena 
de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne 
inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º do art. 
147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 
147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente 
da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos 
incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.5 Autorizar a lavratura desta ata em forma de 
sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 6. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que após lida, discutida e achada conforme, foi 
assinada por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto 
da Silva; Conselheiros: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira, Sr. Álisson de Almeida Freire e Sra. 
Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. Ribeirão Preto, 17 de agosto de 2026. “Confere com a original lavrada 
em livro próprio” Fabio Capelatto da Silva Secretário.  Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 348.068/26-8 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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Vianorte S.A.
CNPJ/ME nº 02.366.097/0001-86 – NIRE 35.300.154.207

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas na sede social da 
Vianorte S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Via 
Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, CEP: 14079-000. 2. Convocação e Presença: Dispensada a 
convocação, nos termos do parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a pre-
sença do acionista titular da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. 
Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1. 
Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, ao cargo de Diretor 
Sem Designação Específica da Companhia; e 4.2. Deliberar sobre a eleição do novo Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia. 5. Deliberações: Após análise e discussão, os conselheiros 
por unanimidade, deliberaram o que segue: 5.1. Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. 
Walace Vinicius dos Santos Merlin, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica da Companhia, 
ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral 
quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado ficará 
arquivado na sede da Companhia. Os membros da diretoria registram seu agradecimento ao Sr. 
Walace Vinicius dos Santos Merlin Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia 
no desempenho de suas atribuições. 5.2. Eleger o Sr. Ricardo Tozzi Gerab, brasileiro, casado, admi-
nistrador público, portador da cédula de identidade RG nº 33.822.021-5, inscrito no CPF/ME sob o nº 
222.237.518-57, residente e domiciliado no município de município de Ribeirão Preto, Estado de São 
Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube, para exercer o cargo 
de Diretor Sem Designação Específica da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que se 
estenderá até a realização da próxima assembleia que deliberar sobre a eleição de novo Diretor Sem 
Designação Específica da Companhia, ou até o término do prazo da atual gestão, que ocorrerá em 
30 de abril de 2028, o que ocorrer primeiro. O Diretor de Sem Designação Específica ora eleito tomou 
posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da 
Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos 
fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º 
do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§ 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.3. Autorizar a lavratura desta ata 
em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 6. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, lavrada 
a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. Nilton 
Leonardo Fernandes Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva; Acionista: Arteris S.A. (por Nilton 
Leonardo Fernandes Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Ribeirão Preto, 17 de agosto de 2026. 
“Confere com a original lavrada em livro próprio”. (ass.:) Fabio Capelatto da Silva – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 348.528/26-7 em 14/09/2026. 
Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Concessionária de Rodovias
do Interior Paulista S.A. 

CNPJ/ME nº 03.207.703/0001-83 – NIRE 35.300.171.870 | Companhia Aberta
Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026

Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da Con-
cessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Araras, 
Estado de São Paulo, na Via Anhanguera, Km 168, Pista Sul, Jardim Sobradinho, CEP 13.602-040. 
Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença dos acionistas representantes 
da totalidade das ações de emissão da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes 
de Oliveira; Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar sobre o pedido de 
renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia; 4.2 Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Roberto Paolini ao cargo de membro 
do Conselho de Administração da Companhia; 4.3 Deliberar sobre a eleição do Sr. Nilton Leonardo 
Fernandes de Oliveira como novo membro do Conselho de Administração; e 4.4 Deliberar sobre a 
eleição do Sr. Álisson de Almeida Freire como novo membro do Conselho de Administração. Delibe-
rações: Por unanimidade, o acionista delibera o que segue: 5.1 Foi recebido e conhecido o pedido de 
renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao cargo de membro do Conselho de Administração da 
Companhia, ao qual é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, 
exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ela apresentado ficará arquivado 
na sede da Companhia. O acionista registra seu agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, 
pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.2 Foi 
recebido e conhecido o pedido de renúncia da Sr. Roberto Paolini, ao cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia, ao qual é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, 
rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado 
ficará arquivado na sede da Companhia. O acionista registra seu agradecimento ao Sr. Roberto Paolini, 
pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.3 
Diante das renúncias apresentadas, o acionista elege o Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira, 
brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 10.341.661-6, inscrito no CPF/
MF sob o nº 071.000.747-70, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 
510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, como novo membro do Conselho de Adminis-
tração. O Conselheiro ora eleito toma posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, que 
se encontra devidamente arquivado na sede da Companhia, declarando, para os devidos fins de direito 
e sob as penas da lei, que (i) não está impedido de assumir o cargo para o qual foi eleito, nos termos 
do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária, aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
a torne inelegível para o cargo de administração de companhia aberta, (iii) atende ao requisito de 
reputação ilibada, estabelecido pelo § 3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa cargo 
em sociedade que possa ser considerado concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, 
interesse conflitante com o da Companhia. 5.4 Diante das renúncias apresentadas, o acionista elege 
o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro industrial elétrico, portador da cédula 
de identidade RG 10877414-2 IFP, inscrito no CPF/ME sob o nº 081.134.447.93, com endereço 
comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 
04.543-906, como novo membro do Conselho de Administração. O Conselheiro ora eleito toma posse 
mediante assinatura do respectivo termo de posse, que se encontra devidamente arquivado na sede 
da Companhia, declarando, para os devidos fins de direito e sob as penas da lei, que (i) não está 
impedido de assumir o cargo para o qual foi eleito, nos termos do § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404/76 
e art. 37, inciso II, da Lei nº 8.934/94, (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação 
temporária, aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que a torne inelegível para o cargo de 
administração de companhia aberta, (iii) atende ao requisito de reputação ilibada, estabelecido pelo § 
3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerado 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia. 
5.5 Aprovar a lavratura desta Ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 
130, § 1º, da Lei 6.404/76. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada 
por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva; 
Acionistas: Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). 
Araras, 17 de agosto de 2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. (ass.:) Fabio Capelatto 
da Silva – Secretário da Mesa. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 
345.384/26-0 em 08/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Concessionária de Rodovias 
do Interior Paulista S.A. 

CNPJ/ME nº 03.207.703/0001-83 – NIRE 35.300.171.870 | Companhia Aberta
Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 17 de agosto de 2026

1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 14:00 horas, no Município de 
Araras, Estado de São Paulo, na Via Anhanguera, Km 168, Pista Sul, Jardim Sobradinho, CEP 13.602-
040. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 2º do Artigo 11 do 
Estatuto Social da Concessionária de Rodovias do Interior Paulista S.A. (“Companhia”), tendo em vista 
a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira; Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 
4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar sobre o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao 
cargo de Diretora de Assuntos Regulatórios da Companhia; 4.2 Deliberar sobre o pedido de renúncia 
do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor de Engenharia da Companhia; 4.3 Deliberar 
sobre o pedido de renúncia do Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, ao cargo de Diretor Superinten-
dente da Companhia; 4.4 Deliberar sobre a eleição, do Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin para o 
Cargo de Diretor Assuntos Regulatórios; 4.5 Deliberar sobre a eleição do Sr. Álisson de Almeida Freire, 
em caráter interino, como Diretor de Engenharia da Companhia; e 4.6 Deliberar sobre a eleição do 
Direto Sr. Ricardo Tozzi Gerab, como Diretor Superintendente da Companhia. 5. Deliberações: Após 
análise e discussão, os conselheiros por unanimidade, deliberaram o que segue: 5.1 Foi recebido e 
conhecido o pedido de renúncia da Sra. Giane Luza Zimmer Freitas, ao cargo de Diretora de Assuntos 
Regulatórios, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, 
rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ela apresentado 
ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho de Administração registram seu 
agradecimento à Sra. Giane Luza Zimmer Freitas pela dedicação e pelos serviços prestados à Com-
panhia no desempenho de suas atribuições. 5.2 Fpi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. 
Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor de Engenharia da Companhia, ao qual, a partir desta 
data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos 
de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. 
Os membros do Conselho de Administração registram seu agradecimento ao Sr. Luiz Cesar Lindgren 
Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 
5.3 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, ao cargo 
de Diretor Superintendente da Companhia, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, 
irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido 
de renúncia por ele apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros do Conselho 
de Administração registram seu agradecimento ao Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin Costa pela 
dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.4 Eleger 
o Sr. Walace Vinicius dos Santos Merlin, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da cédula de identidade RG nº 5.729.325-0 SESP PR, inscrito no CPF sob o nº 003.946.319-27, com 
endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Con-
ceição, CEP 04.543-906, em substituição à diretora egressa, para o cargo de Diretor de Assuntos 
Regulatórios da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que se estenderá até a realização 
da próxima reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre a eleição de novo Diretor de 
Assuntos Regulatórios da Companhia, ou até o término do prazo da atual gestão, que ocorrerá em 
31 de março de 2027, o que ocorrer primeiro. O Diretor de Assuntos Regulatórios ora eleito tomou 
posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da 
Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos 
fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé 
pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado a pena 
de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que o torne 
inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º do art. 
147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do 
art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada concor-
rente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, na forma 
dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.5 Eleger o Sr. Álisson de Almeida Freire, 
brasileiro, casado, engenheiro industrial elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 108.774.142 
IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 081.134.447.93, com endereço comercial na Avenida Presidente 
Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, para exercer em 
caráter interino o cargo de Diretor de Engenharia da Companhia, com mandato iniciado nesta data 
e que se estenderá até a realização da próxima reunião do Conselho de Administração que deliberar 
sobre a eleição de novo Diretor de Engenharia da Companhia, acumulando tal função com o cargo 
de Diretor Presidente, para o qual já se encontra regularmente eleito e empossado. O Diretor de 
Engenharia ora eleito tomou posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante 
o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto 
Social, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, 
ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporaria-
mente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não 
está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores 
Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como 
estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada 
estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa 
ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o 
da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.6 Eleger o Sr. 
Ricardo Tozzi Gerab, brasileiro, casado, administrador público, portador da cédula de identidade RG 
nº 33.822.021-5, inscrito no CPF/ME sob o nº 222.237.518-57, residente e domiciliado no município 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, Jardim 
Jóquei Clube, para exercer em caráter interino o cargo de Diretor Superintendente da Companhia, 
com mandato iniciado nesta data e que se estenderá até a realização da próxima reunião do Conse-
lho de Administração que deliberar sobre a eleição de novo Diretor Superintendente da Companhia, 
ou até o término do prazo da atual gestão, que ocorrerá em 31 de março de 2027, o que ocorrer primeiro. 
O Diretor Superintendente ora eleito tomou posse nesta data, declarando no respectivo termo de 
posse, consoante o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM 
nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impe-
dido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concus-
são, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 
6.404, de 1976; (ii) não está condenado a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela 
Comissão de Valores Mobiliários, que o torne inelegível para os cargos de administração de companhia 
aberta, como estabelecido no § 2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de 
reputação ilibada estabelecido pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em 
sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse 
conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.7 
Autorizar a lavratura desta ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, 
§ 1º, da Lei nº 6.404/1976. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, 
que após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernan-
des de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva; Conselheiros: Sr. Nilton Leonardo Fernandes 
de Oliveira, Sr. Álisson de Almeida Freire e Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. Araras, 17 de agosto de 
2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. (ass.:) Fabio Capelatto da Silva – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 346.111/26-2 em 08/09/2026. 
Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

H2 Assets Participações S.A.
CNPJ/MF nº 47.312.028/0001-28 - NIRE 35.300.597.443

Anúncio de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 28 setembro de 2026
H2 Assets Participações S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini nº 1.748, Ed. E. Office Design – conj. 2205 – sala 06 – Cidade Monções – São Paulo, CEP 04571-000, convoca 
a Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), em primeira convocação, para o dia 28 de setembro de 2026, às 
10 horas, de forma exclusivamente digital, por meio de link de plataforma a ser disponibilizado até a Assembleia, nos 
termos da Instrução Normativa DREI nº 79, de 14 de abril de 2020, para deliberar sobre: (i) Aumentar o capital social, 
no valor mínimo de R$3.052.123,92 e, no máximo, R$ 3.233.133,46, mediante a emissão de, no mínimo, 167.976 e, no 
máximo, 177.938 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal (admitida a homologação parcial no valor 
mínimo e assegurado o direito de condicionar a subscrição à verificação do mínimo), para integralização em moeda 
nacional ou por aporte de créditos contra a companhia, pelo preço de emissão de R$ 18,17 por ação, correspondente 
ao preço de emissão do último aumento de capital (“Aumento do Capital Social”), com deliberação, ainda, sobre a 
renúncia ao exercício do direito de preferência e/ou ao respectivo prazo; e (ii) Autorizar a Diretoria a implementar 
o Aumento do Capital Social, inclusive homologar o valor subscrito e integralizado, com a alteração do artigo 5º do 
Estatuto. Para participação por procurador, a outorga de poderes deverá cumprir com os requisitos da legislação em 
vigor. Nos termos da lei, os documentos e informações das matérias estão à disposição na sede social. São Paulo, 18 
de setembro de 2026. Maurício Anibal Canero, Diretor. (18, 19 e 22/09/2026)
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Arteris S.A. 
CNPJ/MF nº 02.919.555/0001-67 – NIRE 35.300.322.746 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho Fiscal realizada em 13 de maio de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos treze dias do mês de maio de 2026, às 10:00 horas, na sede da Arteris 
S.A. (“Companhia”) situada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04543-906. 2. Convocação e Presença: Convocada a 
presente Reunião do Conselho Fiscal, na forma do Regimento Interno do Conselho Fiscal. Presentes 
os membros do Conselho Fiscal da Companhia: Sra. Giselle Guedes da Graça Aranha Boiteux, Sr. 
Renato Guias Pereira, Sr. Bruno Lucas Marques e Sr. Pedro Henryque Mundim. 3. Mesa: Presidente: 
Sr. Renato Guias Pereira; Secretária: Sra. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega. 4. Ordem do Dia: 4.1. Analisar 
e discutir as Demonstrações Financeiras, Relatório de Revisão Especial sem ressalvas dos Auditores 
Independentes e Notas Explicativas, relativos ao 1º Trimestre de 2026. 5. Deliberações: 5.1. Os 
Conselheiros passaram à análise e discussão das Demonstrações Financeiras, Relatório de Revisão 
Especial sem ressalvas dos Auditores Independentes e Notas Explicativas, relativos ao 1º Trimestre 
de 2026, nos termos do artigo 163, VI da Lei 6.404/76. 5.1.1. Após amplamente debatida a matéria, os 
Conselheiros manifestaram sua concordância com o teor das Demonstrações Financeiras, Relatório 
de Revisão Especial sem ressalvas dos Auditores Independentes e Notas Explicativas, relativos ao 
1º Trimestre de 2026. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que 
lida e achada conforme, foi assinada por Mesa: Renato Guias Pereira e Flávia Lúcia Mattiolo Tâmega; 
Conselheiros: Sra. Giselle Guedes da Graça Aranha Boiteux, Sr. Renato Guias Pereira, Sr. Bruno Lucas 
Marques e Sr. Pedro Henryque Mundim. São Paulo, 13 de maio de 2026. Confere com a original lavrada 
em livro próprio. Flávia Lúcia Mattioli Tâmega – Secretária. Junta Comercial do Estado de São Paulo. 
Certifico o registro sob o nº 348.858/26-7 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Autovias S.A. 
CNPJ/ME nº 02.679.185/0001-38 – NIRE 35.300.156.625

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 
Autovias S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na 
Rua David Capistrano da Costa Filho, 185, Jardim Ouro Branco, CEP 14079-795. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 
de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença do acionista representante 
da totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo 
Fernandes de Oliveira Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar 
sobre o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor Presidente da 
Companhia; e 4.2 Deliberar sobre a eleição do novo Diretor Presidente da Companhia. 5. Delibe-
rações: Após análise e discussão, os conselheiros por unanimidade, deliberaram o que segue: 
5.1 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de 
Diretor Presidente Companhia, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, 
irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de 
renúncia por ele apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros da Diretoria 
registram seu agradecimento ao Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa pela dedicação e pelos serviços 
prestados à Companhia no desempenho de suas atribuições. 5.2 Eleger o Sr. Álisson de Almeida 
Freire, brasileiro, casado, engenheiro industrial elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 
108.774.142 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 081.134.447-93, com endereço comercial na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-
906, o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que se 
estenderá até a realização da próxima assembleia que deliberar sobre a eleição de novo Diretor 
Presidente da Companhia, ou até o término do prazo da atual gestão, que ocorrerá em 09 de 
junho de 2028, o que ocorrer primeiro. O Diretor de Presidente ora eleito tomou posse nesta data, 
declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da Lei das S.A. e as 
regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos fins de direito, 
sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública 
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado a 
pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 
2º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido 
pelo § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o 
da Companhia, na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.3 Autorizar a 
lavratura desta ata em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, 
da Lei nº 6.404/1976. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi 
assinada por: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Cape-
latto da Silva; Acionista: Arteris S.A. (por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia 
Mattioli Tâmega). Ribeirão Preto, 17 de agosto de 2026. “Confere com a original lavrada em livro 
próprio” Fabio Capelatto da Silva Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico 
o registro sob o nº 346.515/26-9 em 09/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Centrovias Sistemas Rodoviários S.A.
CNPJ/ME nº 02.555.926/0001-79 – NIRE 35.300.155.611

Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: Aos dezessete dias de agosto de 2026, às 10:00 horas, na sede social da 
Centrovias Sistemas Rodoviários S.A. (“Companhia”) localizada no Município de Araras, Estado de 
São Paulo, na Avenida Romano Zorzo, 2000, Jardim Sobradinho, CEP 13602-002. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), tendo em vista a presença do acionista representante da 
totalidade das ações de emissão da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Nilton Leonardo Fernandes 
de Oliveira; Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva. 4. Ordem do Dia: 4.1 Deliberar sobre o pedido 
de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; 4.2 
Deliberar sobre o pedido de renúncia do Sr. Walace Vinícius dos Santos Merlin, ao cargo de Diretor 
Sem Designação Específica da Companhia; 4.3 Deliberar sobre a eleição do Diretor Presidente da 
Companhia; e 4.4 Deliberar sobre a eleição do Diretor Sem Designação Específica da Companhia. 
5. Deliberações: Após análise e discussão, os conselheiros por unanimidade, deliberaram o que 
segue: 5.1 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa, ao cargo 
de Diretor Presidente Companhia, ao qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, 
irretratável, ampla, rasa e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia 
por ele apresentado ficará arquivado na sede da Companhia. Os membros da diretoria registram seu 
agradecimento ao Sr. Luiz Cesar Lindgren Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Com-
panhia no desempenho de suas atribuições. 5.2 Foi recebido e conhecido o pedido de renúncia do Sr. 
Walace Vinícius dos Santos Merlin, ao cargo de Diretor Sem Designação Específica da Companhia, ao 
qual, a partir desta data, é outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla, rasa e geral quitação, 
exceto nos casos de dolo e/ou fraude. O pedido de renúncia por ele apresentado ficará arquivado na 
sede da Companhia. Os membros da diretoria registram seu agradecimento ao Sr. Walace Vinícius 
dos Santos Merlin Costa pela dedicação e pelos serviços prestados à Companhia no desempenho de 
suas atribuições. 5.3 Eleger o Sr. Álisson de Almeida Freire, brasileiro, casado, engenheiro industrial 
elétrico, portador da cédula de identidade RG nº 108.774.142 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 
081.134.447.93, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 510, 12º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-906, o cargo de Diretor Presidente da Companhia, com 
mandato iniciado nesta data e que se estenderá até a realização da próxima assembleia que deliberar 
sobre a eleição de novo Diretor Presidente da Companhia, ou até o término do prazo da atual gestão, 
que ocorrerá em 30 de abril de 2028, o que ocorrer primeiro. O Diretor de Presidente ora eleito tomou 
posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 147 da 
Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os devidos 
fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º 
do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§ 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.4 Eleger o Sr. Ricardo Tozzi Gerab, 
brasileiro, casado, administrador público, portador da cédula de identidade RG nº 33.822.021-5, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 222.237.518-57, residente e domiciliado no município de Ribeirão Preto, Estado 
de São Paulo, na Rodovia Anhanguera, Km 312,2, Pista Norte, Jardim Jóquei Clube, para exercer o 
cargo de Diretor Sem Designação Específica da Companhia, com mandato iniciado nesta data e que 
se estenderá até a realização da próxima assembleia que deliberar sobre a eleição de novo Diretor 
Sem Designação Específica da Companhia, ou até o término do prazo da atual gestão, que ocorrerá 
em 30 de abril de 2028, o que ocorrer primeiro. O Diretor de Sem Designação Específica ora eleito 
tomou posse nesta data, declarando no respectivo termo de posse, consoante o disposto no artigo 
147 da Lei das S.A. e as regras constantes da Resolução CVM nº 80 e do Estatuto Social, para os 
devidos fins de direito, sob as penas da lei, que (i) não está impedido por lei especial, ou condenado por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a 
cargos públicos, como previsto no § 1º do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (ii) não está condenado 
a pena de suspensão ou inabilitação temporária aplicada pela Comissão de Valores Mobiliários, que 
o torne inelegível para os cargos de administração de companhia aberta, como estabelecido no § 2º 
do art. 147 da Lei nº 6.404, de 1976; (iii) atende ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo 
§ 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76; e (iv) não ocupa cargo em sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia, e não tem, nem representa, interesse conflitante com o da Companhia, 
na forma dos incisos I e II do § 3º do art. 147 da Lei nº 6.404/76. 5.5 Autorizar a lavratura desta ata 
em forma de sumário, em conformidade com o disposto no artigo 130, § 1º, da Lei nº 6.404/1976. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Extraordinária, 
lavrada a presente Ata que, após lida, discutida e achada conforme, foi assinada por: Presidente: Sr. 
Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Secretário: Sr. Fabio Capelatto da Silva; Acionista: Arteris S.A. 
(por Nilton Leonardo Fernandes de Oliveira e Flávia Lúcia Mattioli Tâmega). Araras, 17 de agosto de 
2026. “Confere com a original lavrada em livro próprio”. (ass.:) Fabio Capelatto da Silva – Secretário. 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 348.138/26-0 em 11/09/2026. 
Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

Playkids Internet Móvel S.A. 
CNPJ/MF nº 23.909.174/0001-77 – NIRE 35.300.487.273

Ata de Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas realizada em 02 de setembro de 2026
1. Data, Hora e Local: aos dois dias do mês de setembro de 2026, às 12:00 horas, na sede da Playkids 
Internet Móvel S.A., localizada na cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor José 
Bonifácio Coutinho Nogueira, nº 150, Conjunto 01, Jardim Madalena, CEP 13091-611 (“Companhia”). 2. 
Convocação, Publicação e Presença: as formalidades de convocação foram dispensadas, conforme 
disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), tendo em vista a presença das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 3. Mesa: Sr. Guilherme 
Henrique de Campli Martins, Presidente; e Sr. Leonardo Ribeiro de Paula, Secretário. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre: (i) aprovação e assinatura, pela Companhia, de determinado contrato de crédito a 
ser celebrado entre Aspen Newco 1 Limited, como devedora original (“Devedora”), Sandbox International 
Holdings Limited (“Sandbox Holdings” ou “Controladora”), como controladora, juntamente com as demais 
partes nele designadas como “Garantidoras Originais”, incluindo a Companhia, como garantidoras originais, 
HSBC Innovation Bank Limited (“HSBC”), como credor original, e as outras partes nele indicadas (“Contrato 
de Crédito”), o qual prevê, dentre outras obrigações, que a Companhia deverá (a) atuar na qualidade de 
garantidora e outorgar garantias reais sobre seus ativos em favor do HSBC; e (b) nomear irrevogavelmente 
a Devedora como agente de recebimento de citação em relação a quaisquer processos perante as cortes 
inglesas e outros tribunais aplicáveis em relação aos Documentos do Financiamento (tal como definido no 
Contrato de Crédito); (ii) aprovação e assinatura, pela Companhia, de determinada escritura de subordi-
nação a ser celebrada entre as sociedades listadas na Parte 1 do Anexo 1 ao referido instrumento, como 
devedoras subordinadas originais, as sociedades listadas na Parte 2 do Anexo 1 ao referido instrumento, 
como credoras subordinadas originais, e o HSBC, como credor sênior (“Escritura de Subordinação”); (iii) 
a aprovação e assinatura, pela Companhia, de contrato de penhor ou alienação fiduciária de ações a ser 
celebrado entre a MMC PlayKids Holdings B.V., Sandbox Experiences Limited e Sandbox Holdings, como 
devedoras pignoratícias ou alienantes fiduciantes, o HSBC, como credor pignoratício ou credor fiduciário, e a 
Companhia, como parte interveniente e anuente (“Contrato Brasileiro de Alienação Fiduciária de Ações”); (iv) 
a aprovação e assinatura, pela Companhia, de contrato de penhor ou cessão fiduciária de direitos creditórios 
sobre as contas bancárias da Companhia, a ser celebrado entre a Companhia, como devedora pignoratícia 
ou alienante fiduciante, e o HSBC, como credor pignoratício ou credor fiduciário (“Contrato Brasileiro de 
Garantia sobre Contas Bancárias”); (v) a aprovação e assinatura, pela Companhia, de contrato de penhor 
ou de alienação fiduciária sobre direitos de propriedade intelectual da Companhia no Brasil, a ser celebrado 
entre a Companhia, como devedora pignoratícia ou alienante fiduciante, e o HSBC, como credor pignoratício 
ou credor fiduciário (“Contrato Brasileiro de Garantia de Propriedade Intelectual”); (vi) a aprovação e assi-
natura, pela Companhia, de um ou mais contratos de garantia sobre direitos de propriedade intelectual da 
Companhia no Reino Unido, nos Estados Unidos da América e/ou na União Europeia, a serem celebrados, 
inter alios, pela Companhia, como outorgante da garantia, e o HSBC, como credor garantido (em conjunto, 
os “Contratos de Garantia de Propriedade Intelectual” e, juntamente com o Contrato de Crédito, a Escritura 
de Subordinação, o Contrato Brasileiro de Alienação Fiduciária de Ações, o Contrato Brasileiro de Garantia 
sobre Contas Bancárias e o Contrato Brasileiro de Garantia de Propriedade Intelectual, os “Documentos da 
Operação”); (vii) a celebração, concessão e entrega de todos e quaisquer documentos, conforme aplicável, 
incluindo, sem limitação, contratos, documentos, procurações, escrituras, adesões, acessões ou certificados 
mencionados, contemplados ou cuja execução seja exigida no contexto dos Documentos da Operação, 
bem como quaisquer outros documentos cuja assinatura seja necessária ou aconselhável em relação aos 
mesmos; (viii) a aprovação e a assinatura, pela Companhia, de todos e quaisquer certificados e outros 
documentos e instrumentos a serem arquivados e registrados em conexão com os Documentos da Operação 
e os documentos indicados no item “(vii)” acima; e (ix) a aprovação e a assinatura, pela Companhia, de 
quaisquer aditamentos aos Documentos da Operação e aos documentos indicados nos itens “(vii)” e “(viii)” 
acima (ficando os Documentos da Operação, juntamente com os documentos relacionados nos itens “(vii)”, 
“(viii)” e “(ix)”, aqui definidos conjuntamente como os “Documentos Aprovados”). 5. Deliberações: Após a 
análise das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas da Companhia decidiram por unanimidade 
e sem reservas autorizar a Companhia, por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, a executar 
todos os atos e assinar todos os Documentos Aprovados, bem como aqueles exigidos para sua eficácia 
ou a eficácia de suas cláusulas, conforme o disposto no estatuto da Companhia, ficando ratificados e 
confirmados todos os atos com relação a tais documentos que já tenham sido praticados pelos diretores 
e/ou procuradores da Companhia. 6. Lavratura: Foi autorizada a lavratura desta ata na forma sumário, nos 
termos do artigo 130, § 1º da Lei das S.A. 7. Certidão: o Presidente e o Secretário da mesa certificam que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no livro de Ata de Assembleias Gerais da Companhia. 8. Encerramento: 
nada mais havendo a ser tratado, foi então suspendida a assembleia pelo tempo necessário para a lavratura 
da presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Guilherme Henrique 
de Campli Martins – Presidente; e Leonardo Ribeiro de Paula – Secretário. Acionistas: MMC PlayKids 
Holdings B.V. (p. Guilherme Henrique de Campli Martins); Sandbox International Holdings Limited (p. 
Guilherme Henrique de Campli Martins); e Sandbox Experiences Limited (p. Guilherme Henrique de 
Campli Martins). Campinas, 02 de setembro de 2026. Mesa: Guilherme Henrique de Campli Martins – 
Presidente. Acionistas: MMC PlayKids Holdings B.V., Guilherme Henrique de Campli Martins; Sandbox 
International Holdings Limited, Guilherme Henrique de Campli Martins; Sandbox Experiences Limited, 
Guilherme Henrique de Campli Martins. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 348.374/26-4 em 14/09/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.
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Alpha Capital Securitizadora S.A.
(Em constituição)

Ata de Assembleia Geral de Constituição
Data e Local: Aos 30 dias do mês de julho de 2026, às 10h00, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1748, Conjunto 2103, Jardim Edith, São Paulo/SP, CEP 04571-000, 
reuniram-se os acionistas fundadores da sociedade. Presença: Compareceram à Assembleia a totalidade dos acionistas fundadores da companhia, representando a integralidade 
das ações subscritas, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas e respectivos Boletins de Subscrição. Convocação: Dispensada a convocação, na forma do §4º 
do artigo 124 da Lei nº 6.404/1976, em razão da presença da totalidade dos acionistas fundadores. Acionistas Fundadores: Rosilene Frozi Duarte, brasileira, solteira, empresária, 
portadora da Carteira Nacional de Habilitação nº 02714793750, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF nº 984.367.407-34, residente e domiciliada na Avenida Ayrton Senna, nº 
1850, Sala 201, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-003; José Ricardo da Silva Bahia, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 
03795830404, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no CPF nº 932.769.667-00, residente e domiciliado na Avenida Ayrton Senna, nº 1850, Sala 201, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/
RJ, CEP 22775-003; João de Almeida Monteiro, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 06790059521, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrito no 
CPF nº 192.200.247-05, residente e domiciliado na Rua Aroazes, nº 360, apartamento 1005, Jacarepaguá, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22775-060. Assumiu a presidência da Assembleia, 
por aclamação dos presentes, João de Almeida Monteiro, que convidou Rosilene Frozi Duarte para secretariar os trabalhos. Ordem do Dia. 1. Constituição de companhia fechada; 
2. Leitura, discussão e aprovação do Estatuto Social; 3. Subscrição e forma de integralização do capital social; 4. Eleição do Conselho de Administração; 5. Eleição da Diretoria; 6. 
Conselho Fiscal. Deliberações. O Presidente informou que o projeto do Estatuto Social havia sido previamente disponibilizado aos acionistas e encontrava-se devidamente assinado, 
passando a integrar a presente Ata como documento inseparável. Procedida sua leitura, foi o Estatuto Social aprovado por unanimidade, ficando definitivamente constituída a 
sociedade denominada: Alpha Capital Securitizadora S.A. sociedade anônima de capital fechado, com sede na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1748, Conjunto 2103, 
Jardim Edith, São Paulo/SP, CEP 04571-000, iniciando suas atividades imediatamente após o cumprimento das formalidades legais de registro perante a Junta Comercial do Estado 
de São Paulo. Subscrição e Forma de Integralização das Ações. O capital social da companhia é fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações 
ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscritas pelos acionistas fundadores. O capital será integralizado em moeda corrente nacional, 
observando-se que: 10% (dez por cento) do valor subscrito por cada acionista será integralizado até a data do protocolo da presente Ata perante a Junta Comercial do Estado de 
São Paulo; os 90% (noventa por cento) restantes serão integralizados no prazo máximo de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados da data do registro do Estatuto 
Social. A subscrição do capital ocorrerá da seguinte forma: Rosilene Frozi Duarte. Subscrição de 4.750 ações ordinárias nominativas, correspondentes a 47,5% do capital social, 
no valor total de R$ 4.750,00, comprometendo-se a integralizar, no ato, R$ 475,00, equivalentes a 10% do valor subscrito. José Ricardo da Silva Bahia. Subscrição de 4.750 
ações ordinárias nominativas, correspondentes a 47,5% do capital social, no valor total de R$ 4.750,00, comprometendo-se a integralizar, no ato, R$ 475,00, equivalentes 
a 10% do valor subscrito. João de Almeida Monteiro. Subscrição de 500 ações ordinárias nominativas, correspondentes a 5% do capital social, no valor total de R$ 500,00, 
comprometendo-se a integralizar, no ato, R$ 50,00, equivalentes a 10% do valor subscrito. Conselho de Administração. Por unanimidade, foram eleitos para mandato de 02 (dois) 
anos, permitida a reeleição: Rosilene Frozi Duarte, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração; José Ricardo da Silva Bahia, para o cargo de Vice-Presidente do 
Conselho de Administração; João de Almeida Monteiro, para o cargo de Membro do Conselho de Administração. Os membros do Conselho declaram aceitar os cargos para os 
quais foram eleitos e renunciam ao recebimento de remuneração pelo exercício das funções de conselheiro enquanto acumularem cargos na Diretoria da Companhia. Eleição da 
Diretoria. Por unanimidade, foram eleitos para mandato de 03 (três) anos, permitida a reeleição: João de Almeida Monteiro, para exercer o cargo de Diretor Presidente (CEO); 
Rosilene Frozi Duarte, para exercer o cargo de Diretora de Relações com Investidores (RI). Foi fixada remuneração global anual da Diretoria de até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais), cuja distribuição será deliberada em reunião da Diretoria. Conselho Fiscal. Nos termos do Estatuto Social e do artigo 161 da Lei nº 6.404/1976, deixa de ser instalado o 
Conselho Fiscal, por não ser de funcionamento permanente e não haver solicitação dos acionistas. Declaração de Desimpedimento. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas 
da lei, que não estão impedidos de exercer a administração da companhia por lei especial, nem condenados ou sob efeitos de condenação que os impeçam de exercer atividade 
empresarial, bem como não foram declarados inabilitados por ato da Comissão de Valores Mobiliários. Termo de Posse. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
tomam posse neste ato, declarando aceitar os cargos para os quais foram eleitos e comprometendo-se a exercer suas funções em conformidade com a Lei nº 6.404/1976 e o Estatuto 
Social. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral de Constituição, sendo lavrada a presente Ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada e 
assinada por todos os acionistas fundadores. São Paulo/SP, 30 de Julho de 2026. Presidente da Assembleia, João de Almeida Monteiro; Secretária da Assembleia, Rosilene Frozi 
Duarte. Visto do Advogado Lucas Bento Sampaio, OAB/SP nº 317.352. JUCESP nº 3530070177-1 em 25/08/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
ESTATUTO SOCIAL. Capítulo I – Nome, Objeto, Sede e Duração. Artigo 1º – A Companhia tem a denominação de Alpha Capital Securitizadora S.A. e reger-se-á pelo presente 
Estatuto Social, pela Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada, e demais legislações aplicáveis às sociedades anônimas de capital fechado e, mais especificamente, às com-
panhias securitizadoras sujeitas à Lei nº 9.514, de 20.11.1997. Artigo 2º – A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: (i) aquisição e securitização de créditos 
oriundos de antecipação de recebíveis de vendedores de Marketplace, Comércio, Prestadores de Serviços e Atividades Industriais; (ii) prestação de serviços referentes a operações 
no mercado secundário de títulos de créditos oriundos de operações e financiamento para prospecção de atividade de comércio, serviços e industrial; (iii) Compra de cédulas de 
créditos concedidas por instituições financeiras, (iv) realização de negócios e prestação de serviços compatíveis com seu objeto social, incluindo, mas não se limitando, à interme-
diação de negócios relacionados com o fomento mercantil e prestação de serviços de consultoria. Artigo 3º – A Companhia tem sede e foro na Avenida Engenheiro Luiz Carlos 
Berrini, nº 1748, Conjunto 2103, Jardim Edith, São Paulo – SP, CEP 04571-000. Parágrafo Único – A Companhia, mediante ato de sua Diretoria, poderá abrir filiais, agências e 
escritórios, em qualquer parte do território brasileiro ou no exterior. Artigo 4º – A Companhia terá prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Capital Social. Artigo 5º – O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), representado por 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo Único – Cada ação ordinária dará direito a um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 6º – A Assembleia Geral constitui órgão deliberativo 
da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 
Artigo 7° - A Assembléia Geral reunir-se-á na sede da Companhia: (i) ordinariamente, dentro dos 4 meses seguintes ao término do exercício social para: (a) deliberar sobre as 
contas e demonstrativos do exercício findo, relatório dos administradores e Parecer do Conselho Fiscal, se o órgão estiver em funcionamento; (b) deliberar sobre a destinação do 
lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; (c) eleger os administradores e fixar a sua remuneração global; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais 
o exigirem, ambas convocadas pelo Conselho de Administração ou na forma da lei. Artigo 8º - A convocação para a Assembléia Geral se fará pela imprensa, observadas as disposições 
legais e deste Estatuto. Artigo 9° - A Assembléia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, a quem caberá escolher o Secretário. Na ausência 
ou impedimento do Presidente, caberá ao Vice-Presidente e na ausência deste último, os acionistas presentes à Assembléia Geral elegerão um dos presentes para presidir os traba-
lhos, a quem caberá escolher o Secretário. Artigo 10 - Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembléias Gerais por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja 
acionista, diretor da Companhia ou advogado, nos termos do § 1° art. 126 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976. Artigo 11 - Somente poderão tomar parte da Assembléia Geral os acio-
nistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 3 dias antes da data da Assembléia Geral. Capítulo IV – Conselho de Administração. Artigo 12 - O Con-
selho de Administração da Companhia é composto de até 3 membros, acionistas ou representantes, residentes ou não no País, eleitos ou destituíveis a qualquer tempo pela 
Assembléia Geral. Artigo 13 - A Assembléia Geral deverá definir, entre os membros do Conselho de Administração, o Presidente e o Vice-Presidente, podendo substituí-los a qualquer 
tempo. Artigo 14 - O mandato dos membros do Conselho de Administração será de 2 anos, permitida a reeleição. Parágrafo Único - Os membros do Conselho de Administração 
serão empossados mediante assinatura de termo de posse no livro de atas do Órgão e permanecerão em seus cargos até a posse de seus substitutos. Artigo 15 - O prazo de gestão 
do Presidente e do Vice-Presidente será de 2 anos, permitida a reeleição. Artigo 16 - Na ausência ou impedimento temporário do Presidente, a presidência do Conselho de Admi-
nistração será exercida pelo Vice-Presidente. Na ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente, o Presidente, anteriormente à realização da respectiva 
reunião, indicará, entre os demais membros do Conselho, quem o substituirá na presidência do Conselho de Administração. Artigo 17 - No caso de vacância no Conselho de Admi-
nistração, será convocada a Assembléia Geral, dentro de 30 dias, para eleger seu substituído que deverá cumprir o restante do mandato. Artigo 18 - O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente a cada 3 meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente, pelo Vice-Presidente ou por quaisquer 2 de seus membros. Parágrafo 
Primeiro – As reuniões do Conselho de Administração serão convocadas com, pelo menos, 8 dias de antecedência da data prevista para a sua realização. Parágrafo Segundo - O 
Conselho de Administração somente deliberará com a presença da maioria de seus membros em exercício, admitida a representação de qualquer Conselheiro por qualquer membro 
titular do Conselho por ele indicado, e as deliberações serão tomadas por maioria de votos dos Conselheiros presentes à Reunião. Artigo 19 - A remuneração global anual dos 
administradores da Companhia será fixada pela Assembléia Geral. Artigo 20 - Compete ao Conselho de Administração: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (b) 
decidir sobre novos investimentos; (c) decidir sobre o Plano de Negócio da Companhia, que deve incluir, dentre outros itens, os objetivos empresariais e estratégicos de curto, médio 
e longo prazos e os orçamentos anual e plurianual, e acompanhar a sua execução; (d) aprovar propostas de políticas de aplicação geral na Companhia; (e) manifestar-se sobre o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras ao fim de cada exercício social, bem como sobre a proposta de distribuição do lucro líquido apurado, e destinação das 
reservas; (f) aprovar o Regimento de Funcionamento do Conselho, que disporá, dentre outras matérias, sobre a criação de uma Secretaria e de comitês especializados para apoiar 
o Conselho no processo deliberativo; (g) aprovar os critérios para a atribuição de participação aos empregados nos resultados da Companhia; (h) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia e fixar-lhes as atribuições e respectivas remunerações, observado o disposto neste Estatuto e a verba global estabelecida pela Assembléia Geral; (i) fiscalizar a gestão 
dos Diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros 
atos; (j) escolher e destituir auditores independentes da Companhia; (k) convocar a Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária; (l) submeter à Assembléia Geral propostas versando 
sobre fusão, cisão, incorporação ou dissolução da Companhia, e reforma estatutária, inclusive aumento do Capital Autorizado; (m) decidir sobre a constituição e participação em 
outras sociedades; (n) aprovar a aquisição de bens e contratação de serviços de qualquer natureza; (o) decidir sobre a locação, alienação, oneração ou gravame de bens do ativo 
permanente; (p) decidir sobre qualquer contrato entre a Companhia e seus acionistas titulares de ações ordinárias, empresas controladas pelos mesmos, ou pessoas que sejam 
acionistas titulares de ações ordinárias ou quotistas de pessoas jurídicas que sejam acionistas titulares de ações ordinárias da Companhia; (q) fixar, anualmente, limites, por ope-
ração, dentro dos quais os Diretores, poderão, sem a prévia autorização do Conselho, contratar empréstimos ou financiamentos, no país ou no exterior; (r) decidir sobre a conces-
são de garantias, de qualquer valor, a quaisquer terceiros que não sejam empresas controladas integrais; (s) autorizar a aquisição de ações da própria Companhia, para manutenção 
em tesouraria ou cancelamento, bem como a respectiva alienação, observadas as disposições legais e as normas editadas pela Comissão de Valores Mobiliários; (t) aprovar a 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real; (u) aprovar a outorga pela Companhia, de acordo com plano aprovado pela Assembléia Geral, de 
opção de compra de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou à sociedade sob seu controle; e (v) deliberar, no limite 
de sua competência, sobre os casos omissos neste estatuto. Artigo 21 - Ao Presidente do Conselho de Administração, observado o disposto no Regimento de Funcionamento do 
Conselho, compete: (a) convocar e dirigir as reuniões do Conselho de Administração; e (b) convocar a Assembléia Geral, desde que autorizado pelo Conselho de Administração. 
Artigo 22 - Ao Vice-Presidente ou, na sua ausência, a quem o Presidente indicar na forma do art. 15, compete substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos e, ainda, 
em caso de vaga, ocupar o cargo de Presidente até a eleição de novo titular. Capítulo V – Diretoria. Artigo 23 - A Diretoria é composta por até 3 membros, sendo um Diretor Presi-
dente, um Diretor de Relações com Investidores e um Diretor sem designação específica eleitos pelo Conselho de Administração. Artigo 24 - O mandato da Diretoria será de 3 anos. 
Parágrafo Primeiro - Os Diretores serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Parágrafo Segundo 
- Os Diretores permanecerão em seus cargos, no exercício pleno de seus poderes, até a posse de seus substitutos. Artigo 25 - Nas ausências e impedimentos de qualquer dos Dire-
tores, caberá ao Diretor Presidente a indicação de seu substituto, entre os demais Diretores. Parágrafo Único - Nas ausências temporárias e impedimentos do Diretor Presidente 
caberá ao Presidente do Conselho de Administração designar o seu substituto. Artigo 26 - Ocorrendo vacância no cargo de Diretor, caberá ao Conselho de Administração, eleger o 
substituto que exercerá o cargo pelo período remanescente do mandato. Artigo 27 - Compete à Diretoria: (a) a prática de todos os atos necessários ao funcionamento da Companhia, 
exceto os que, por lei ou por este Estatuto, sejam atribuição de outros órgãos; (b) elaborar o Plano de Negócio a ser submetido à aprovação do Conselho de Administração; (c) 
elaborar o relatório anual da administração, as demonstrações financeiras e a proposta de destinação de resultado do exercício, a serem submetidas ao Conselho de Administração 
e à Assembléia Geral; (d) propor ao Conselho de Administração políticas de aplicação geral na Companhia. Artigo 28 - Compete ao Diretor Presidente: (a) propor ao Conselho de 
Administração a macroestrutura organizacional da Companhia; (b) definir o âmbito de responsabilidade e coordenar a atuação dos Diretores na execução do Plano de Negócios da 
Companhia; (c) representar a Companhia ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, sem prejuízo do disposto no Artigo 30 deste Estatuto; (d) convocar e presidir as reuniões da 
Diretoria. Artigo 29 - Compete ao Diretor de Relações (RI), dentre outras atribuições que lhe venham a ser estabelecidas: (i) planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir 
as atividades relativas às operações da Companhia, (ii) representar a Companhia perante os órgãos de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais, competindo-
-lhe prestar informações aos investidores, à Comissão de Valores Mobiliários – CVM e às Bolsas de Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados, conforme 
legislação aplicável; e (iii) fazer cumprir as normas editadas pela CVM aplicáveis à Companhia. Artigo 30 - É facultado à Companhia nomear procuradores, devendo o instrumento 
respectivo ser assinado por dois membros da Diretoria. Parágrafo Único - As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas outorgadas a advoga-
dos para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no máximo, 1 ano. Artigo 31 - Com as exceções constantes 
neste Estatuto, a Companhia só será obrigada pela assinatura conjunta de: (a) 2 Diretores; (b) um Diretor e um Procurador ou dois Procuradores com poderes específicos conferidos 
na forma do Artigo 29 deste Estatuto. Parágrafo Único - Em casos especiais poderão ser outorgados a um só Diretor ou Procurador, poderes expressos para a prática de atos espe-
cificados nos respectivos instrumentos. Artigo 32 - A Diretoria se reunirá quando convocada pelo Diretor Presidente. Parágrafo Único - A Diretoria poderá reunir-se com a presença 
de, no mínimo, a metade dos seus membros em exercício, sendo um deles o Diretor Presidente ou seu substituto, na forma do Artigo 25, parágrafo único deste Estatuto. Artigo 33 
- É vedado à Diretoria: (a) contrair empréstimos em instituições bancárias, no País ou no Exterior, salvo mediante autorização expressa do Conselho de Administração; (b) a prática 
de atos de qualquer natureza relativa a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como a prestação de garantias a obrigações de terceiros, exceto às empresas contro-
ladas integrais, ou se autorizado expressamente pelo Conselho de Administração; e (c) praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Capítulo VI - Conselho Fiscal. Artigo 
34 - A Companhia terá um Conselho Fiscal integrado por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, ao qual competirão as atribuições previstas em lei. Parágrafo Primeiro 
- O funcionamento do Conselho Fiscal não será permanente, sendo instalado pela Assembléia Geral, a pedido de acionistas nos termos do art. 161 da Lei n° 6.404, de 15.12.1976. 
Parágrafo Segundo - O pedido de funcionamento do Conselho Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembléia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. 
Parágrafo Terceiro - A Assembléia que receber pedido de funcionamento do Conselho Fiscal e instalar o órgão deverá eleger os seus membros e fixar-lhes a remuneração, observado 
o limite estabelecido no art. 162, §3°, da Lei n° 6.404, de 15.12.1976. Parágrafo Quarto - Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na data da primeira 
Assembléia Geral Ordinária após a sua instalação. Capítulo VII - Exercício Social, dos Lucros e sua Distribuição. Artigo 35 - O exercício social terminará no dia 31 de dezembro 
de cada ano, findo o qual a Diretoria fará elaborar as demonstrações financeiras do exercício, inclusive balanço societário, e as submeterá à Assembléia Geral Ordinária, juntamente 
com a proposta de destinação do lucro do exercício. Parágrafo Primeiro - No dia 30 de junho de cada ano será levantado um balanço semestral, podendo a Diretoria, nos termos 
do art. 204 da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, declarar dividendo à conta do lucro nele apurado. Parágrafo Segundo - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, levantar 
balanços intercalares, distribuir dividendos intermediários e pagar juros sobre o capital próprio, observadas as disposições legais. Artigo 36 - Dos resultados apurados serão, 
inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados; o lucro remanescente terá a seguinte destinação: a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá 20% do capital 
social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o art. 182, § 1°, da Lei n° 6.404, 
de 15.12.1976, exceder de 30% do capital social; b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do art. 202 da Lei n° 6.404, de 15.12.1976, serão distribuídos aos acionistas a título 
de dividendo obrigatório; c) o saldo ficará à disposição da Assembléia. Artigo 37 - Salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral, o dividendo será pago no prazo de 60 dias 
da data em que for declarado e, em qualquer caso, sempre dentro do exercício social. Capítulo VIII – Liquidação. Artigo 38 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previs-
tos em lei, ou por deliberação da Assembléia Geral, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da 
liquidação, elegendo seus membros e fixandolhes as respectivas remunerações. Capítulo IX – Disposições Gerais. Artigo 39 - Os conflitos de interesses e controvérsias entre 
acionistas e entre estes e a Companhia, deverão ser solucionados por meio de arbitragem, na forma da Lei n° 9.307. de 23.09.1996, indicando-se o Centro de Arbitragem e Media-
ção da Câmara de Comércio BrasilCanadá como entidade arbitral e aplicando-se, no que couber, o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-
-Canadá. Parágrafo Único - Para os efeitos do art. 109, § 3º, da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, considerarse- ão vinculados à cláusula arbitral todos acionistas da Companhia, sendo 
condição para a aquisição ou subscrição de ações da mesma a adesão, formalmente manifestada pelo interessado, à cláusula arbitral prevista neste instrumento.”

WNT Capital Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ/ME nº 45.854.066/0001-87 - NIRE 35300589815
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Aos seis dias do mês de agosto de 2026, às 14:00 horas, reuniram-se à Rua Leopoldo Couto 
de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi, CEP 04542-000, na 
sede social da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”). 2. Presença: (a) WNT 
Holding Financeira Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob n° 42.328.634/0001-18, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 
132, sala 11, Itaim Bibi, CEP 04542-000, neste ato representada por seus Diretores, Valério Marega Junior, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 65.299-55, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF n° 
863.437.346-00, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Franceses, n° 
498, apartamento 160, CEP 01329-900, e Mario Sergio Duarte Garcia Neto, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 46.009.283-2, emitido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
370.280.418-83, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, 91, 2° 
andar, Jardim Europa, CEP 01448-000; e (b) Valério Marega Junior, acima qualificado. 3. Convocação: Dispensadas 
as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, nos 
termos do § 4° do art. 124 da Lei n° 6.404/76. 4. Mesa: Assumindo a Presidência da mesa, o Sr. Valério Marega Junior 
convidou o Sr. Mário Sérgio Duarte Garcia Neto para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e 
votar sobre a seguinte matéria: (a) aprovação da renúncia do Diretor de Administração Fiduciária; (b) eleição do novo 
Diretor de Administração Fiduciária; (c) alteração do artigo 12 do Estatuto Social; (d) aprovação da consolidação do 
Estatuto Social; 6. Deliberações: após o exame e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia 
deliberaram e aprovaram por unanimidade o quanto segue: (a) Aprovar a renúncia do Diretor de Administração 
Fiduciária. Em 06 de agosto de 2026, o Sr. Elienos Pereira de Oliveira Filho, brasileiro, solteiro, nascido em 
08/09/1988, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº. 44.376.013, emitido pela SSP/SP 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 366.347.998-65, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Bartolomeu Candia n°29, Guaianazes, CEP 08441-290, renunciou ao cargo de Diretor de Administração Fiduciária 
da Companhia, ficando desde já exonerado de suas funções, com plena e geral quitação pelos atos praticados durante 
sua gestão. (b) Aprovar a eleição e posse do novo Diretor de Administração Fiduciária. Constatada a vacância do 
cargo de Diretor de Administração Fiduciária, devido à renúncia do Sr. Elienos Pereira de Oliveira Filho, o Presidente 
informou sobre a necessidade de eleger um substituto para garantir a continuidade das atividades da Companhia. 
Em 17/08/2026 foi submetido à votação o nome do Sr. Matheus Lobão Magnavita, brasileiro, solteiro, nascido em 
26/08/1998, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.413.682-40, emitido pela SSP/
BA e inscrito no CPF/MF sob o nº 860.130.355-20, residente e domiciliado na Cidade de Salvador de Bahia, na Rua 
Piauí n°751, Pituba, CEP 41830-270, para assumir o cargo de Diretor de Administração Fiduciária, e foi aprovado por 
unanimidade. (c) A nova redação do Artigo 12 do Estatuto social, em decorrência das deliberações acima tomadas, 
passará a vigorar da seguinte forma: “Artigo 12 - A Diretoria da Companhia será composta na forma da lei e deste 
Estatuto Social, por 6 (seis) membros, pessoas físicas, acionistas ou não, residentes no Brasil, eleitos pela Assembleia 
Geral para um mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição, sendo 1 (um) Diretor de Negócios, Administrativo e 
Financeiro, 1 (um) Diretor Fiduciário, 1 (um) Diretor de Riscos, 1 (um) Diretor de Compliance e Controles Internos, 
1 (um) Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros e 1 (um) Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas. A definição 
da função de cada um dos membros será deliberada pela Assembleia Geral que os eleger.” Em atenção às aprovações 
acima, os Diretores já eleitos e empossados passarão a exercer seus cargos com as designações e competências 
atribuídas neste ato. Para fins de esclarecimento, (i) o Diretor de Negócios, administrativo e Financeiro, será o Sr. 
Valério Marega Junior, já qualificado acima; (ii) o Diretor de Riscos será o Sr. Mario Sergio Duarte Garcia Neto, já 
qualificado acima; (iii) o Diretor Fiduciário será o Sr. Matheus Lobão Magnavita, brasileiro, solteiro, nascido em 
26/08/1998, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG nº. 15.413.682-40, emitido pela SSP/BA 
e inscrito no CPF/MF sob o nº 860.130.355-20, residente e domiciliado na Cidade de Salvador de Bahia, na Rua Piauí 
n°751, Pituba, CEP 41830-270; (iv) a Diretora de Compliance e Controles Internos será a Sra. Ana Flávia Pontes 
Goulart, brasileira, casada, advogada, portadora da carteira de identidade RG nº 42.165.598-7, devidamente inscrita 
no CPF/ME sob o nº 431.291.598-94, com endereço profissional à Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º 
andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi – CEP: 04542-000; (v) o Diretor de Gestão de Recursos 
de Terceiros será o Sr. Thomaz Xavier de Brito Martins, brasileiro, solteiro, nascido em 23/09/1994, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 29.306.410-1, emitido pela DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF 
sob o nº 165.102.647-57, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Martiniano de 
Carvalho nº 807, apartamento 1007, Bela Vista, CEP 01321-001; (vi) o Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas 
será o Sr. Rui Pereira, brasileiro, casado, nascido em 07/01/1975, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 6.795.288-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 958.164.889-53, residente e domiciliado na Rua Alexandre Levi, nº 
85, apartamento 103, torre 2, bairro Cambuci, CEP 01520-000, Estado de São Paulo, cidade de São Paulo. Todas as 
demais condições e particularidades, incluindo o período do mandato dos Diretores, permanecem inalteradas. (d) Em 
decorrência das deliberações acima tomadas, os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
cuja nova redação passa a ser integrante da presente ata como Anexo I. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente 
ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do Artigo 130 da Lei n° 6.404/76, que, lida e achada 
conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente – Valério Marega Junior; Secretário – Mário Sérgio 
Duarte Garcia Neto; Acionistas presentes: WNT Holding Financeira Ltda. e Valério Marega Junior. São Paulo, 06 de 

agosto de 2026. JUCESP nº 345.432/26-5 em 04/09/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

WNT Capital Distribuidora de 
Titulos e Valores Mobiliários S.A.

CNPJ/ME nº 45.854.066/0001-87 - NIRE 35300589815
Ata de Assembleia Geral Extraordinária

1. Data, Horário e Local: Aos trinta e um dias do mês de março de 2026, às 14:00 horas, reuniram-se à Rua Leopoldo 
Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi, CEP 04542-000, 
na sede social da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Companhia”). 2. Presença: (a) WNT 
Holding Financeira Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob n° 42.328.634/0001-18, com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto de Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 
132, sala 11, Itaim Bibi, CEP 04542-000, neste ato representada por seus Diretores, Valério Marega Junior, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n° 65.299-55, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF n° 
863.437.346-00, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Franceses, n° 
498, apartamento 160, CEP 01329-900, e Mario Sergio Duarte Garcia Neto, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 46.009.283-2, emitido pela SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 
370.280.418-83, com endereço residencial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Amauri, 91, 2° 
andar, Jardim Europa, CEP 01448-000; e (b) Valério Marega Junior, acima qualificado. 3. Convocação: Dispensadas 
as formalidades de convocação, em razão da presença da totalidade dos acionistas fundadores da Companhia, nos 
termos do § 4° do art. 124 da Lei n° 6.404/76. 4. Mesa: Assumindo a Presidência da mesa, o Sr. Valério Marega Junior 
convidou o Sr. Mário Sérgio Duarte Garcia Neto para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: examinar, discutir e 
votar sobre a seguinte matéria: (a) aprovação da renúncia da Diretora Financeira e Administrativa; (b) eleição do 
novo Diretor Financeiro e Administrativo; (c) definição do prazo do mandato; (d) aprovação da consolidação do 
Estatuto Social; (e) renovação do mandato do Diretor de Administração Fiduciária. 6. Deliberações: após o exame 
e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram e aprovaram por unanimidade o 
quanto segue: (a) Aprovar a renúncia da Diretora Financeira e Administrativa. Em 31 de março de 2026, a Sra. Rosana 
Muniz dos Santos Lima, brasileira, casada, contadora, portadora da cédula de identidade RG nº 22.929.520-4, 
inscrita no CPF/MF sob o nº 170.837.628-30, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Dr. João Toniolo, 372, Pirituba, renunciou ao cargo de Diretora Financeira e Administrativa da Companhia, 
ficando desde já exonerada de suas funções, com plena e geral quitação pelos atos praticados durante sua gestão. 
(b) Aprovar a eleição e posse do novo Diretor Financeiro e Administrativo. Constatada a vacância do cargo de Diretor 
Financeiro e Administrativo, devido à renúncia da Sra. Rosana Muniz dos Santos Lima, o Presidente informou sobre 
a necessidade de eleger uma substituta para garantir a continuidade das atividades da Companhia. Foi submetido 
à votação o nome do Sr. Valério Marega Junior, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade 
RG n° 65.299-55, emitido pela SSP/MG, inscrito no CPF n° 863.437.346-00, com endereço residencial na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Franceses, n° 498, apartamento 160, CEP 01329-900, para assumir o 
cargo de Diretora Financeira e Administrativa, e foi aprovada por unanimidade. (c) Definição do prazo do mandato. 
Os presentes deliberaram e aprovaram que o mandato do Valério Marega Junior terá vigência a partir desta data, 
31/03/2026, pelo prazo de 3 (três) anos, podendo ser reeleito, conforme previsto no Estatuto Social da Companhia. 
O eleito tomou posse de seu cargo neste ato, declarando, sob as penas da Lei, que não está impedida de exercer a 
administração societária por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, nos termos do art. 147 da Lei n° 
6.404/76. Em atenção às aprovações acima, os Diretores já eleitos e empossados passarão a exercer seus cargos com 
as designações e competências atribuídas neste ato. Para fins de esclarecimento, (i) o Diretor de Negócios e Diretor 
Financeiro e Administrativo, será o Sr. Valério Marega Junior, já qualificado acima; (ii) o Diretor de Riscos será o Sr. 
Mario Sergio Duarte Garcia Neto, já qualificado acima; (iii) a Diretora de Compliance e Controles Internos será a Sra. 
Ana Flávia Pontes Goulart, brasileira, casada, advogada, portadora da carteira de identidade RG nº 42.165.598-7, 
devidamente inscrita no CPF/ME sob o nº 431.291.598-94, com endereço profissional à Rua Leopoldo Couto de 
Magalhães Jr., n° 758, 13º andar, conjunto 132, sala 11 - Edifício New Century – Itaim Bibi – CEP: 04542-000; (iv) o 
Diretor de Administração Fiduciária será o Sr. Elienos Pereira de Oliveira Filho, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.376.013, emitido pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
366.347.998-65, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bartolomeu Candia 
n°29, Guaianazes, CEP 08441-290; (v) o Diretor de Gestão de Recursos de Terceiros será o Sr. Thomaz Xavier de Brito 
Martins, brasileiro, solteiro, nascido em 23/09/1994, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 29.306.410-1, emitido pela DETRAN/RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 165.102.647-57, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Martiniano de Carvalho nº 807, apartamento 1007, Bela Vista, 
CEP 01321-001; (vi) o Diretor de Coordenação de Ofertas Públicas será o Sr. Rui Pereira, brasileiro, casado, nascido 
em 07/01/1975, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.795.288-0 e inscrito no CPF/MF sob o nº 
958.164.889-53, residente e domiciliado na Rua Alexandre Levi, nº 85, apartamento 103, torre 2, bairro Cambuci, 
CEP 01520-000, Estado de São Paulo, cidade de São Paulo. Todas as demais condições e particularidades, incluindo 
o período do mandato dos Diretores, permanecem inalteradas. (d) Em decorrência das deliberações acima tomadas, 
os acionistas aprovam a consolidação do Estatuto Social da Companhia, cuja nova redação passa a ser integrante da 
presente ata como Anexo I. (e) Renovar o mandato do Diretor de Administração Fiduciária, Sr. Elienos Pereira de 
Oliveira Filho, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.376.013, 
emitido pela SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 366.347.998-65, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Bartolomeu Candia n°29, Guaianazes, CEP 08441-290, pelo prazo de 3 (três) anos, a 
contar desta data, nos termos do Artigo 12 do Estatuto Social da Companhia, podendo ser reeleito. O eleito tomou 
posse de seu cargo neste ato, declarando, sob as penas da Lei, que não está impedido de exercer a administração 
societária por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, nos termos do art. 147 da Lei n° 6.404/76. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra, foram 
encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1° do 
Artigo 130 da Lei n° 6.404/76, que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente – 
Valério Marega Junior; Secretário – Mário Sérgio Duarte Garcia Neto; Acionistas presentes: WNT Holding Financeira 
Ltda. e Valério Marega Junior. São Paulo, 31 de março de 2026. JUCESP nº 308.940/26-0 em 14/08/2026. Marina 

Centurion Dardani - Secretária Geral.
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WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
CNPJ/ME nº 45.854.066/0001-87 - NIRE 35300589815

Demonstrações
Financeiras 2025

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO SEMESTRE FINDO EM 30 DE JUNHO DE 2026 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

Receitas de intermediação Financeira Notas
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Operações com TVM 12 770 757

770 757
Despesas de intermediação Financeira
Operações com TVM 12 (5) (12)

(5) (12)
Resultado bruto intermediação Financeira 765 745
(Despesas) e Receitas operacionais
Outras despesas administrativas 13 (2.326) (1.491)
Receita de prestação de serviços 14 2.477 2.158
Resultado operacional 916 1.412
Receitas financeiras 15 298 324
Despesas financeiras 15 (266) (255)
Resultado financeiro líquido 32 69
Resultado não operacional
Outras despesas indedutíveis
Resultado antes do IRPJ e CSLL 948 1.481
IRPJ e CSLL
IRPJ e CSLL 16 (367) (580)
(–) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PDD) 16 (18)

Lucro líquido do semestre/exercício 11.b 563 901
Lucro líquido por ação no semestre/
exercício por ação 563 901

Quantidade de ações 8.500 8.500
Lucro líquido do semestre/exercício por ação 0,06624 0,10600

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Lucro Líquido do semestre/exercício 563 901
Outros resultados abrangentes do semestre/exercício – –
Resultado abrangente do semestre/exercício 563 901

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Notas Capital social AFAC Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros/Prejuízos Acumulados Total

Saldo em 1º/07/2025 4.000 4.500 162 1.467 888 11.017
Lucro líquido do semestre 11.b – – – – 901 901
Destinações: –
Reserva Legal 11.c – – 89 – (89) –
Reserva de Lucros 11.c – – – 1.700 (1.700) –
Saldo em 31/12/2025 4.000 4.500 251 3.167 – 11.918
Mutações do semestre – – 89 1.700 (888) 901
Semestre de 01/01/26 a 30/06/26
Saldo em 1º/01/2026 4.000 4.500 251 3.167 – 11.918
Lucro líquido do semestre 11.b – – – – 563 563
Destinações: –
Reserva Legal 11.c – – – – – –
Reserva de Lucros 11.c – – – 563 (563) –
Capital Social 11.c 4.500 (4.500) – – – –
Saldo em 30/06/2026 8.500 – 251 3.730 – 12.481
Mutações do semestre 4.500 (4.500) – 563 – 563

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

Notas
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 11b 563 901
Ajustes para:
Depreciação e Amortização 447 526
Provisão de impostos no resultado 16 367 572
Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PDD) 18 –
Lucro (Prejuízo) liquido do semestre/
exercício ajustado 1.395 1.999

Variação dos ativos e passivos
Títulos e valores mobiliários 5 (826) (718)
Outros ativos 6 (694) (41)
Fiscais e trabalhistas 9 19 78
Outras obrigações 10 4.233 (7.501)
IRPJ e CSLL pagos (206) (671)
Caixa proveniente (utilizado) nas 
atividades operacionais 3.921 (6.854)

Fluxo de Caixa das atividades de investimentos
Aquisição intangível 8 – (53)
Caixa utilizado nas atividades de investimento – (53)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
AFAC 11a – –
Caixa utilizado nas atividades de financiamento
Aumento (diminuição) de caixa e 
equivalentes de caixa 3.921 (6.907)

Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
semestre/exercício 5.791 12.698

Caixa e equivalentes de caixa no final do 
semestre/exercício 4 9.712 5.791

3.921 (6.907)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Notas 30/06/26 31/12/25
Circulante
Disponibilidade 4 13 5.402
Instrumentos Financeiros 21.402 11.266
Aplicação interfinanceira de liquidez 4 9.699 389
Títulos e valores mobiliários 5 11.703 10.877
Outros ativos 1.130 454
Outros créditos 6 1.128 441
Despesas pagas antecipadamente 2 13
Total do ativo circulante 22.545 17.122
Não circulante
Imobilizado 7 31 37
Intangível 8 8 449
Total do ativo não circulante 39 486
Total do ativo 22.584 17.608

Passivo Notas 30/06/26 31/12/25
Circulante
Fiscais e trabalhistas 9 386 368
Outras obrigações 10 9.717 5.322
Total do passivo circulante 10.103 5.690
Patrimônio líquido
Capital social 11.a 8.500 4.000
AFAC 11.a – 4.500
Reserva Legal 11.c 251 251
Reserva de Lucros 11.c 3.730 3.167
Total do patrimônio líquido 12.481 11.918
Total do passivo e patrimônio líquido 22.584 17.608

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A administração da WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobi-
liários S.A. (“Companhia ou WNT DTVM” – empresa de capital fechado) em 
cumprimento às disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de 
V.Sas, as demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com a legisla-
ção societária brasileira e normas do banco Central do Brasil (BACEN) do 
exercício findo em 30/06/2026. Início das atividades: A Companhia foi 
constituída em 31/03/2022 perante a JUCESP e obteve sua autorização 
para funcionamento no BACEN em 14/09/2022. Em 26/10/2022 recebeu 
autorização para Administrador de carteira perante a CVM. Em 01/03/2023 
a Companhia recebeu a permissão perante o BACEN para iniciar suas ope-

rações no STR e tem a expectativa de obter a autorização como emissor de 
moeda eletrônica e recebedor de boletos no 2º semestre de 2025 já tendo 
iniciado os tramites. Em 24/01/2024 a Companhia recebeu a autorização 
de Escrituração e em 01/02/2024 a de Custódia perante a CVM. Com 
expectativa de crescimento de suas atividades, recebeu autorização de 
Gestor de Recursos em 19/05/2025 e para coordenador de ofertas em 
09/06/2025. Mensagem da administração: Após a autorização para 
funcionamento, em 2022, a Distribuidora iniciou o processo de contra-
tação de sistemas para prosseguir com as operações, iniciando essas 
operações em 2023, inicialmente com a venda de títulos públicos e com 

a administração de FIPs. Em 2024 a Distribuidora deu início as operações 
de escrituração e custódia, aumentando gradativamente a quantidade de 
clientes. Em 30/06/2026 a Distribuidora apurou um resultado positivo de 
563, com 58 fundos administrados. Responsabilidades: Reconhecemos 
nossa responsabilidade pela publicação das demonstrações financeiras 
e demais documentos contidos neste arquivo. Cumprimos com nossa res-
ponsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
financeiras em conformidade com a regulamentação do Banco Central 
do Brasil. Informamos que todas as transações foram registradas na 

contabilidade e estão refletidas nas demonstrações financeiras e não 
existem quaisquer fatos ocorridos na data base de 30/06/2026 que afetem 
as demonstrações financeiras, ou ainda, a continuidade das operações da 
empresa. Confirmamos que as demonstrações financeiras e as respectivas 
notas explicativas encontram-se devidamente aprovadas para fins de 
divulgação, pelos níveis competentes da administração e foram subme-
tidas à auditoria externa Sênior Auditores e Consultores Ltda., sendo o 
relatório parte integrante dessa remessa eletrônica para publicação na 
Central de Demonstrações Financeiras.

São Paulo, 30/06/2026. Valério Marega Junior.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: A WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Distribuidora ou WNT DTVM”) é uma sociedade por ações, 
domiciliada na Rua Leopoldo Couto Magalhães Jr. nº 758, Andar 13, Conj 
132, Sala 11, São Paulo - SP e tem como objeto social atuar como distri-
buidora no mercado de títulos e valores mobiliários de acordo com a 
regulamentação emitida pelo Banco Central do Brasil - BACEN e pela 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM nas suas respectivas áreas de 
competência. A Distribuidora foi constituída em 31/03/2022 e obteve a 
autorização para funcionamento perante o Banco Central em 14/09/2022. 
Perante a CVM obteve autorização para prestação de serviços de Adminis-
trador de Carteira de Valores Mobiliários em 26/10/2022, para Escritura-
dor de Valores Mobiliários em 24/01/2024 e para Custodiante de Valores 
Mobiliários em 01/02/2024. 2. Apresentação e elaboração das demons-
trações financeiras: As demonstrações financeiras da Distribuidora foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas com base nas práticas contábeis 
emanadas da legislação societária brasileira, considerando a partir do 
exercício de 2008 as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e pela 
Medida Provisória nº 449/08, posteriormente convertida na Lei nº 
11.941/09, o Novo Código Civil Brasileiro, no que trata sobre sociedades 
limitadas, e normas e instruções do BACEN, e são apresentadas em con-
formidade com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional (COSIF). Todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Administração 
entende que não há incertezas que comprometam a continuidade das 
operações e dos negócios da Distribuidora. A Distribuidora está em 
conformidade com a Resolução BCB n.º 146, que estabelece os critérios 
de elaboração e remessa de documentos contábeis ao Banco Central do 
Brasil. Considerando o Artigo 13 desta mesma Resolução, a Distribuidora 
inicia o envio das informações contábeis na data-base seguinte à data de 
autorização concedida pelo Banco Central do Brasil, em 14/09/2022. 
Conforme art. 102 da Resolução CMN nº 352/23 a Distribuidora irá adotar 
a dispensa da apresentação comparativa das demonstrações financeiras 
referentes aos períodos do ano de 2025 relativamente aos períodos 
anteriores. As demonstrações financeiras foram autorizadas pelos Dire-
tores para emissão em 19/08/2026. 3. Principais práticas contábeis: 
3.1 Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações financeiras 
estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional da Distribui-
dora. Ao definir a moeda funcional, a Administração considerou qual 
moeda influencia significativamente o valor de seus serviços e a moeda 
na qual a maior parte dos custos são incorridos. Todos os saldos foram 
arredondados para a unidade mais próxima de Reais, exceto quando 
indicado de outra forma. 3.2 Uso de estimativas e julgamentos : Na 
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou 
julgamentos que afetam a aplicação das políticas contábeis da Distribui-
dora e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. a. 
Julgamentos: A administração da Distribuidora avaliou e concluiu que 
não existem informações sobre os julgamentos realizados na aplicação 
das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras. b. Incertezas sobre pre-
missas e estimativas: Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e 
correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A Admi-
nistração entende que não há incertezas que comprometam a continuidade 
das operações e dos negócios da Distribuidora. 3.3 Caixa e equivalentes 
de caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de caixa, 
depósitos bancários e investimentos financeiros com liquidez imediata, 
os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
justo e são utilizados pela Distribuidora na gestão das obrigações de curto 
prazo. 3.4 Aplicação interfinanceira de liquidez: São apresentadas pelo 
valor de aplicação, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas das 
demonstrações financeiras. 3.5 Títulos e Valores Mobiliários – TVM: A 
Resolução CMN nº 352/23, que dispõe sobre os conceitos e os critérios 
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a desig-
nação e reconhecimento de relações de proteção (contabilidade de hedge) 
pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcio-
nar pelo BACEN, teve como objetivo buscar a convergência do critério 
contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacional do IFRS. 
De acordo com a resolução CMN nº 352/23, a partir de 01/01/2025 foram 
realizadas as alterações nas diretrizes para avaliação e aplicação dos 
critérios e conceitos contábeis aplicáveis aos instrumentos financeiros, 
como segue: · Reclassificação dos ativos financeiros às seguintes 
categorias: a) Custo amortizado; b) Valor justo em outros resultados 
abrangentes; c) Valor justo no resultado. A partir de 01/01/2025, os itens 
da Distribuidora passaram a ser geridos a valor justo no resultado, con-
forme art. 8º da Resolução CMN nº 4.966/21, cujo modelo de negócio não 
se enquadra nas categorias de custo amortizado nem de valor justo em 
outros resultados abrangentes, tendo como objetivo gerar retorno sobre 
a venda dos ativos. A Distribuidora não apura perdas esperadas, taxa 
efetiva de juros e stop accrual por não fazer parte do modelo de negócio 
e todos os ativos da Distribuidora estarem classificados a valor justo no 
resultado. · Reclassificação dos passivos financeiros: Está composto 
pelos recursos disponíveis de clientes, ao qual não gera nenhum risco 
substancial a Distribuidora por se tratar de um valor que está disponível 
em D+0 ao cliente. Os títulos na categoria valor justo no resultado e outros 
resultados abrangentes são mensalmente ajustados pelos seus valores 
de mercado, procedendo ao registro da valorização ou desvalorização em 
contas adequadas de resultado do período e de patrimônio líquido pelo 
valor líquido dos efeitos tributários, respectivamente. Os títulos mantidos 
a custo amortizado são avaliados pelo seu valor de aquisição acrescido 
dos rendimentos auferidos e deduzido do valor de despesas eventualmente 
incorridas, sendo os rendimentos reconhecidos no resultado do período. 
3.6 Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e provisões para redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando aplicável. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O software comprado 
que seja parte integrante da funcionalidade de um equipamento é capi-
talizado como parte daquele equipamento. Periodicamente, a Distribui-
dora avalia os itens do seu ativo imobilizado, realizando baixa dos itens 
obsoletos, danificados ou quando estes não geram mais benefício econô-
mico futuro. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
apurados pela comparação dos recursos advindos da alienação com o valor 
contábil do imobilizado e são reconhecidos nas rubricas de “Outras des-
pesas” ou “Outras receitas” no resultado. Gastos subsequentes são 
capitalizados na medida em que seja provável que benefícios econômicos 
futuros associados a esses gastos fluirão para a Distribuidora e que seus 
custos possam ser medidos de forma confiável. Gastos de manutenção e 
reparos recorrentes são registrados no resultado conforme incorridos. 
Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor depreciável, que é 
o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor 
residual, exceto pela conta de marcas e patentes que são adquiridas 
separadamente e são demonstradas pelo custo histórico e não são amor-
tizadas ao longo do tempo. A depreciação é reconhecida no resultado 
baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de 
cada parte de um item do imobilizado, já que esse método é o que mais 
perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros 

incorporados no ativo. A depreciação é calculada pelo método linear à 
taxa anual de: 20% para sistema de processamento de dados e veículos e 
10% para as demais contas. 3.7 Intangível: Os ativos intangíveis corres-
pondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. 
É composto por Direitos de uso, amortizados de acordo com os prazos dos 
contratos ou na medida que os benefícios econômicos fluem para a 
empresa. 3.8 Demais ativos circulantes: Os demais ativos circulantes 
são demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicá-
vel, os rendimentos e as variações monetárias (em base pro rata dia), 
deduzidos das correspondentes rendas de realização futura e/ou provisões 
para perdas, quando aplicável. 3.9 Apuração do resultado: O resultado 
é apurado em conformidade com o regime de competência. 3.10 Passivos 
contingentes, provisões e obrigações legais: O reconhecimento, a 
mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução 
nº 3.823, de 16/12/2009, e Instrução Normativa BCB nº 319, de 
04/11/2022, do BACEN, obedecendo aos seguintes critérios: · Contin-
gências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de 
sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. · Obrigações 
legais, fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais, em 
que estão sendo contestadas a legalidade ou a inconstitucionalidade de 
alguns tributos (impostos ou contribuições). O montante discutido é 
quantificado e registrado contabilmente. As provisões para contingências, 
de quaisquer naturezas são reavaliadas periodicamente pela Administra-
ção, que leva em consideração, entre outros fatores, as possibilidades de 
êxito da ação e a opinião de seus consultores jurídicos e é considerada 
suficiente para cobrir prováveis perdas que podem ser incorridas pela 
Distribuidora. 3.11 Demais passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias 
e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços. As provisões são 
reconhecidas no balanço quando há uma obrigação legal, ou constituída, 
como resultado de um evento passado onde é provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar a obrigação e os montantes envol-
vidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 
3.12 IRPJ e CSLL sobre o lucro corrente e diferido : As provisões para 
IRPJ e CSLL, são constituídas com base no lucro contábil, ajustado pelas 
adições e exclusões previstas na legislação fiscal, sendo o IRPJ calculado 
com base nas alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre o 
excedente, e a CSLL com base na alíquota de 15%. Consideram a compen-
sação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada a 30% do lucro 
real. Não foram registrados IR e CS diferidos em decorrência do não 
atendimento às condições previstas na Resolução 4.842/2020, da Reso-
lução CMN. 3.13 Resultado não recorrente: A Resolução BCB nº 265/22, 
passou a determinar a divulgação de forma segregada os resultados 
recorrentes e não recorrentes incorridos no período. Considera-se resul-
tado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou esteja 
relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e 
II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros. 
Para o semestre e exercício findo em 30/06/2026 não houve resultados 
não recorrentes para divulgação. 3.14 Sensibilidade: A análise de sen-
sibilidade tem como objetivo apresentar exposições / eventuais impactos 
nas demonstrações financeiras da Distribuidora decorrentes de eventos 
relativos aos diversos fatores de risco de mercado envolvidos. Em 
30/06/2026, os ativos integrantes da carteira são compostos por Deposito 
Voluntário do Banco Central, ações e Letra Financeira do Tesouro, com 
liquidez imediata. Dessa forma, entendemos que as exposições às varia-
ções de mercado não tendem a gerar impacto financeiro relevante para a 
Distribuidora dada a facilidade e agilidade de resgatar os investimentos 
e gerar novos investimentos. 3.15 Redução ao valor recuperável (Impair-
ment) : Os valores contábeis dos ativos da Distribuidora são revisados a 
cada data de balanço para determinar se há sinal de perda em relação ao 
valor de recuperação (impairment). Caso exista a referida indicação, 
estima-se o valor a recuperar do ativo. Reconhece-se a perda no valor de 
recuperação (impairment), caso o valor contábil do ativo seja superior ao 
seu valor recuperável. O julgamento da Administração é de que não houve 
evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor 
recuperável para o semestre e o exercício findo em 30/06/2026, portanto, 
não houve indício de impairment. 3.16 Resultado por ação: É calculado 
com base na quantidade média ponderada de ações em circulação ao 
longo do semestre/exercício. 3.17 Eventos subsequentes: Correspon-
dem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações finan-
ceiras e a data de autorização para sua emissão, compostos por: • 
Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que 
já existiam na data-base de autorização para sua emissão; e • Eventos 
que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não 
existiam na data-base das demonstrações financeiras. 4. Disponibilida-

des e aplicação interfinanceira de liquidez : Em 30/06/2026 a Distri-
buidora tinha o saldo de aplicações financeiras assim composto: 

30/06/26 31/12/25
Disponibilidade 13 5.402
Depósitos bancários 13 5.402
Aplicações Financeiras (i) 9.699 389
Banco Central – depósitos voluntários 9.699 –
Cédulas de depósitos bancários – 389
Total 9.712 5.791
 (i) As aplicações financeiras estão representadas por depósito voluntário 
junto ao Banco Central do Brasil (BACEN), modalidade overnight, com 
aplicação em D+0 e retorno em D+1, remunerado pela taxa SELIC, com 
liquidez imediata. 5. Títulos e valores mobiliários: Em 30/06/2026 a 
Distribuidora tinha o saldo de títulos e valores mobiliários assim composto: 

30/06/2026
Vencimento 

até 1 ano
Acima de 

1 ano
Valor de 
Mercado

Valor de 
Custo

Letras Financeiras do Tesouro (i) – 11.594 11.594 8.939
Fundo de Investimento em renda fixa – 84 84 78
Ações (ii) 25 – 25 20
Total 25 11.678 11.703 9.037

31/12/2025
Vencimento 

até 1 ano
Acima de 

1 ano
Valor de 
Mercado

Valor de 
Custo

Letras Financeiras do Tesouro (i) – 10.776 10.776 8.939
Fundo de Investimento em renda fixa – 79 79 78
Ações (ii) 22 – 22 20
Total 22 10.855 10.877 9.037
 (i) A Distribuidora possui 600 LFT’s com vencimento em 01/03/2027 na 
data base; (ii) A Distribuidora possui 3.000 ações Meliuz On e 500 ações 
Ultrapar On na data base. 6. Outros créditos: 

30/06/26 31/12/25
Rendas a Receber 901 430
Taxa de administração de fundos 643 295
Taxa de custódia de fundos 268 130
Outros 8 5
(–) PDD (18) –
Diversos 227 11
Outros 227 11
Total 1.128 441

7. Imobilizado: Em 30/06/2026 a Distribuidora tinha o saldo de imobilizado assim composto: 
Custo Depreciação Acumulada Líquido

% 31/12/2025 Adições 30/06/2026 31/12/2025 Adições 30/06/2026 30/06/2026
(i)

Equipamentos de telefonia 10% 6 – 6 (2) – (2) 4
Computadores e Periféricos 20% 64 – 64 (31) (6) (37) 27
Total 70 – 70 (33) (6) (39) 31
8. Intangível: A Distribuidora possui contratos de licença de softwares, com prazos de 24 meses e opção de renovação. Em 10/06/2024 houve a 
renovação automática por mais 24 meses. 

Custo Amortização Acumulada Líquido
% 31/12/2025 Adições Baixa 30/06/2026 31/12/2025 Adições Baixa 31/12/2025 31/12/2025
(i)

Direito de uso (a) 20% 2.049 – – 2.049 (1.600) (441) – (2.041) 8
Total 2.049 – – 2.049 (1.600) (441) – (2.041) 8

 (a) Direito de uso: refere-se a softwares e licenças adquiridos de terceiros 
e utilizados na prestação de serviços de processamento de informações. 
9. Fiscais e trabalhistas: O saldo da conta refere-se substancialmente 
a impostos a pagar sobre receita e folha e sobre as provisões de Férias e 
13º salário. Em 30/06/2026 o saldo está apresentado da seguinte forma: 
Fiscais e previdenciárias 30/06/26 31/12/25
Impostos retidos 19 7
Impostos sobre folha 33 29
Impostos sobre receitas 208 270
Provisões sobre folha 126 62
Total 386 368
 10. Outras obrigações: Em 30/06/2026 o saldo de fornecedores está 
assim apresentado: 
Circulante 30/06/26 31/12/25
Fornecedores 554 11
Contrato de Direito de Uso – 441
Saldo de clientes 9.163 4.870
Total 9.717 5.322
11. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: Durante o processo de 
solicitação de abertura da Distribuidora no Banco Central do Brasil, em 
03/11/2021 os acionistas depositaram e vincularam 362 Letras Finan-
ceiras do Tesouro – LFTs, com vencimento em 01/09/2023, equivalentes 
a R$ 4.000 naquela data, em conta segregada na Selic. Em 24/06/2025, 
os acionistas aportaram e vincularam 268 Letras Financeiras do Tesouro 
– LFTs, com vencimento em 01/03/2027, equivalentes a R$ 4.500 naquela 

data, em conta segregada na SELIC e classificada em AFAC, aguardando 
aprovação do BACEN. Em 12/03/2026 o Banco Central do Brasil deferiu 
a solicitação de aumento de capital. A alteração de capital foi registrada 
na Junta Comercial do Estado de São Paulo em 19/03/2026 sob o número 
95.990/26-4. No exercício findo em 30/06/2026 o valor se encontra apli-
cado substancialmente em LFT, conforme demonstrado na nota explicativa 
nº 4. O capital social da Distribuidora em 30/06/2026 é representado a 
seguir: Capital Social:

Sócio %
Quantidade 

de Cotas Valor
Valério Marega Junior 0,0005% 40 2
WNT Holding Financeira 99,9995% 8.499.960 8.498
Total 100% 8.500.000 8.500
b. Lucros (Prejuízos) Acumulados: A Distribuidora apurou um lucro de R$ 
563 em 30/06/2026, utilizado para constituição de reserva legal e reserva 
de lucros. c. Reserva Legal e estatutária: A distribuidora deve destinar 
5% do lucro líquido de cada exercício social, não podendo exceder 20% 
do capital integralizado. No exercício findo em 30/06/2026, foi destinado 
o montante de 563 para reserva de lucros. d. Dividendos distribuídos: 
O Estatuto Social estabelece dividendos mínimos obrigatórios e/ou juros 
sobre capital próprio de 25% sobre lucro líquido do exercício, calculado 
nos termos da legislação societária. O cálculo de distribuição dos dividen-
dos mínimos obrigatórios ocorrerá com base lucro líquido do exercício, 
quando do seu encerramento, conforme determina a lei nº 6.404/76 
e suas alterações. Os acionistas deliberaram que não seria distribuído 

dividendos em 2026, os mesmos recusaram o recebimento dos dividendos 
mínimos obrigatórios em prol da companhia aumentar o capital social, 
devendo utilizar a quantia de R$ 3.000, dos R$ 3.730 do total de lucros 
em 30/06/2026, apurado após o encerramento de 2026 (total do lucro 
do exercício + reserva legal). 12. Resultado bruto de intermediação 
financeira : O saldo de TVM’s da Distribuidora está representado para o 
semestre e o exercício findos em 30/06/2026 da seguinte forma: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Rendas com Títulos de Renda Fixa 760 752
Rendas com Títulos de Renda Variável 10 5
Total de receitas financeiras 770 757
Prejuízo com Títulos de Renda Variável (5) (12)
Despesas em operações com derivativos – –
Total de despesas financeiras (5) (12)
Resultado bruto de intermediação financeira 765 745
13. Outras despesas administrativas: O saldo de outras despesas admi-
nistrativas da Distribuidora está representado para o semestre e exercício 
findos em 30/06/2026 da seguinte forma: 

Descrição
1º Sem/ 

2026
2º Sem/ 

2025
Depreciações e Amortizações (447) (526)
Servidores e Sistemas (531) (344)
Despesa de pessoal – Proventos (340) (240)
Despesa de pessoal – Encargos (188) (91)
Taxas CVM e ANBIMA (135) (24)
Auditoria (38) (98)
Despesa de pessoal – Benefícios (111) (54)
Serviços de Informática (133) (47)
Outras despesas (14) (13)
Seguros (11) (12)
Taxas Diversas (63) (17)
Telefonia e Internet (27) (10)
Honorários Advocatícios (198) (10)
Multas (63) –
Bens de Pequeno Valor (23) (4)
Despesa de pessoal – Outros (4) (1)

(2.326) (1.491)
 14. Receita de prestação de serviços: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Administração de carteira – –
Administração de fundos 1.686 1.544
Serviços de custódia 731 558
Outros serviços 60 56
Total 2.477 2.158
 15. Resultado financeiro líquido: No semestre e exercício findos em 
30/06/2026 a Distribuidora tinha o saldo de resultado financeiro assim 
composto: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Rendimento em aplicações financeiras 298 235
Descontos financeiros obtidos – 88
Outras receitas financeiras – 1
Total de receitas financeiras 298 324
Despesa bancárias (2) (3)
Despesas tributárias (238) (207)
Outras despesas financeiras (26) (45)
Total de despesas financeiras (266) (255)
Resultado financeiro líquido 32 69
 16. IRPJ e CSLL – corrente e diferido: Em 30/06/2026, a Distribuidora 
apurou um resultado bruto de R$ 948, tendo assim um montante de R$ 
367 de IRPJ e CSLL e um montante de R$ 18 Provisão para Crédito de 
Liquidação Duvidosa, conforme quadro a seguir: 

1º Sem/ 
2026

2º Sem/ 
2025

Lucro antes do IRPJ e CSLL do semestre/exercício 948 1.481
Adições e (exclusões) – –
Lucro líquido ajustado para IR e CS do 
semestre/exercício 948 1.481

Base de cálculo IRPJ e CSLL 948 1.481
(–) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (PDD) (18) –

IRPJ 15% + Adicional de 10% (225) (358)
CSLL 15% (142) (222)
 17. Limite operacional (acordo de Basileia) : As instituições financeiras 
têm que manter patrimônio líquido mínimo de 11% dos seus ativos, pon-
derados por graus de risco às exposições conforme regras e instruções do 
BACEN. A Distribuidora estava enquadrada nos limites de capital estabele-
cidos pelos normativos em vigor, com o índice de Basileia de 227.96% em 
30/06/2026 devido o início das atividades em 14/09/2022 
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continuação  WNT Capital Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
e a nova IN BCB 396 que altera as regras de cálculo do RWA que não utiliza 
mais como regra o plano de negócio de novas instituições financeiras. 18. 
Contingências : A Distribuidora não faz parte de qualquer processo traba-
lhista, civil e tributário do qual é necessária a menção nas demonstrações 
financeiras no semestre e exercício findos em 30/06/2026. 19. Partes 
relacionadas: Partes relacionadas são os controladores e acionistas com 
participação relevante, empresas a eles ligadas, seus administradores, 
conselheiros e demais membros do pessoal-chave da administração e seus 
familiares. a. Remuneração da Administração: No semestre e exercício 
findos em 30/06/2026 não houve Remuneração do pessoal-chave da 
administração. 20. Gerenciamento de Riscos: A Distribuidora possui um 
departamento de Riscos destinado ao gerenciamento de riscos da Institui-
ção, de forma a monitorar os riscos crédito, mercado, liquidez, capital e 
operacional da Instituição, bem como um departamento de Segurança da 
Informação para analisar os cyber risks, um departamento de Compliance 
para gerir os riscos legais, regulatórios e de lavagem de dinheiro, bem como 
uma área destinada ao gerenciamento dos riscos de fraude. Em comple-

mento, a Instituição possui, também, um Comitê de Riscos e Compliance 
com a finalidade de garantir a eficácia na gestão dos riscos financeiros, 
não financeiros e de conformidade levando em conta as melhores práticas 
de mercado e de acordo com a legislação e regulamentação vigentes. A 
Instituição, com a finalidade de garantir a fidedignidade das informações 
divulgadas, bem como a adequação do conteúdo do Relatório, adota o 
modelo de três linhas de defesa no gerenciamento de riscos, quais sejam: 
(i) Primeira Linha: responsável por identificar e executar as atividades 
pertinentes ao gerenciamento de riscos, bem como avaliar e reportar os 
riscos inerentes a esta atividade; (ii) Segunda Linha: responsável por 
acompanhar e controlar a conformidade e tempestividade das atividades 
executadas e informações divulgadas; (iii) Terceira Linha: responsável por 
realizar testes e avaliações independentes da estrutura de gerenciamento 
de riscos, da governança e dos controles internos da Instituição. 21. 
Análise de sensibilidade: A Distribuidora, de forma geral, não incorre em 
riscos de mercado e liquidez em suas atividades. Concentra seus serviços de 
maneira prioritária em clientes pessoa jurídica, e dessa forma, seus riscos 

residuais são relacionados a riscos de crédito e operacional. 

Conta
Valor provável de reali-

zação ativo/(passivo)
Variação em fun-

ção do risco – % Obs.
Disponibilidades 13 5% (a)
Aplicação interfinanceira de liquidez 9.699 5% (a)
Títulos e valores mobiliários 11.703 5% (b)

21.415
 (a) Sem risco; (b) Risco estimado. Até a presente data não houve 
perda. 22. Instrumentos financeiros derivativos: No semestre e 
exercício findos em 30/06/2026, a Distribuidora operou com mercado 
de Mini Futuro. 23. Outros serviços prestados pelos auditores inde-
pendentes: Outros serviços prestados pelos auditores independentes 
informamos que Sênior Auditores Independentes S.S. não prestou no 
exercício outros serviços que não sejam de auditoria externa. A política 
adotada atende aos princípios que preservam a independência do 
auditor, de acordo com os critérios internacionalmente aceitos, nos 
quais o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho e nem exercer 

funções gerenciais no seu cliente ou promover o interesse deste. 24. 
Cobertura de seguros: A Distribuidora possui o seguro vigente de D&O 
para administradores e diretores com cobertura de R$ 10.000 e vigência 
até 06/07/2026. 25. Eventos subsequentes: Reforma tributária Lei 
Complementar nº 224/2025 – A Lei Complementar nº 224/2025, que 
institui o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição sobre 
Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo (IS) no âmbito da Reforma 
Tributária, não é aplicável à WNT Capital DTVM, tendo em vista que as 
atividades da Distribuidora estão sujeitas à regulamentação específica 
do mercado financeiro, não havendo impacto nas demonstrações 
financeiras ora apresentadas. 

Valério Marega Junior - Diretor Executivo de Negócios

Rosana Muniz dos Santos Lima - Contadora - CRC nº 1SP252195/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas e Administradores da WNT Capital Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as 
demonstrações financeiras da WNT Capital Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. (“Distribuidora”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2026, e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o semestre findo nesta data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da WNT Capital Distribui-
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. em 30 de junho de 2026, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Distribui-
dora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Distribuidora é 

responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Rela-
tório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra maneira, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este 
respeito. Responsabilidades da Administração e da Diretoria pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Instituições 
a autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Distribuidora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Distribuidora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Os responsáveis pela Diretoria da Distri-
buidora são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 

de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as Normas 
Brasileiras e Internacionais de Auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de 
acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;  Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Distribuidora;  Ava-

liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Adminis-
tração;  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Distribuidora. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Distribuidora a não mais se manter em 
continuidade operacional;  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Diretoria a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria 
planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
deficiências significativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Maringá – PR, 19 de agosto de 2026.
Agnaldo Aparecido de Souza 
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